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Señores: 
JUEZ ADMINDITRATIVO DE POPAYAN- CAUCA (O.R) 
E . S . D . 

REFERENCIA: D E M A N D A A D M I N I S T R A T I V A - M E D I O D E 
CONTROLREPARACIÓN D I R E C T A - CONTRA LA NACIÓN - FISCALÍA 
GENERAL DE LA NACIÓN - RAMA JUDICIAL POR PRIVACION INJUSTA DE 
LA LIBERTAD DE KATERINE MUÑOZ MONTILLA 

JULIO SOLANO ZAMBRANO, m a y o r y v e c i n o d e Popayán C a u c a , c o n 
d o m i c i l i o p r o f e s i o n a l c o n o c i d o s e n l a C a r r e r a 1 0 N o . 7 - 7 3 , d e l a c i u d a d d e 
Popayán, c e l . : 3 1 2 - 2 8 8 2 3 2 4 , i d e n t i f i c a d o c o n Cédula d e Ciudadanía 
Número 1 0 . 5 2 6 . 4 9 0 e x p e d i d a e n Popayán, C a u c a , T a r j e t a P r o f e s i o n a l d e 
a b o g a d o número 1 1 3 . 1 5 5 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , e n 
e j e r c i c i o a c t u a n d o c o m o m a n d a t a r i o j u d i c i a l d e l a señora KATERINE 
MUÑOZ MONTILLA ( a f e c t a d a m a t e r i a l d i r e c t a ) , i d e n t i f i c a d a c o n l a cédula 
d e ciudadanía número 1 0 5 8 6 7 4 5 8 3 , y d e t o d o s s u g r u p o f a m i l i a r y 
p a r i e n t e s , c o m o c a b e z a d e l g r u p o d e a c c i o n a n t e s , l o s c u a l e s l o s 
r e l a c i o n a r e e n e l acápite s i g u i e n t e , c o n f o r m e a l o s m e m o r i a l e s - p o d e r e s 
e s p e c i a l e s q u e m e h a n s i d o c o n f e r i d o s , r e s p e t u o s a m e n t e , m e p e r m i t o 
f o r m u l a r DEMANDA DE REPARACION DIRECTA CONTRA LA NACIÓN - RAMA 
JUDICIAL - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, r e p r e s e n t a d a s l e g a l m e n t e 
p o r e l señor D i r e c t o r E j e c u t i v o N a c i o n a l d e Administración J u d i c i a l , El F i s c a l 
G e n e r a l d e l a Nación, o q u i e n e s h a g a n s u s v e c e s a l m o m e n t o d e l a 
notificación d e l a d e m a n d a . 

I - INTEGRACION DE LAS PARTES 

L a p a r t e D e m a n d a n t e está c o n f o r m a d a así: 

KATERINE MUÑOZ MONTILLA, ( a f e c t a d a d i r e c t a ) , i d e n t i f i c a d a c o n l a cédula 
d e ciudadanía número 1 0 5 8 6 7 4 5 8 3 , WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, ( h i j o 
m e n o r d e k a t e r i n e muñoz m o n t i l l a ) ; ROGELIO MUÑOZ JURADO, i d e n t i f i c a d o 
c o n l a cédula d e ciudadanía número 7 6 . 2 1 4 . 8 2 1 ( p a d r e biológico d e 
k a t e r i n e Muñoz M o n t i l l a ) ; MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, i d e n t i f i c a d a c o n l a 
cédula d e ciudadanía número 4 8 . 6 0 4 . 3 0 2 , ( m a d r e biológica d e k a t e r i n e 
Muñoz M o n t i l l a ) ; NOLBERTO UAJI SILVA, i d e n t i f i c a d o c o n l a cédula d e 
ciudadanía número 1 . 0 5 8 . 6 7 1 . 9 8 3 , ( compañero p e r m a n e n t e d e K a t e r i n e 
Muñoz M o n t i l l a ) . 

1.2- LA PARTE DEMANDADA ESTA INTEGRADA ASÍ: 

1.2.1 LA NACION- RAMAJUDICIAL 
1.2.2- LA NACION- FISCALÍAGENERAL DE LA NACION. 
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I I - H E C H O S : 

1 . Según l o c o n s i g n a d o e n e s c r i t o d e acusación d e l a información 
l e g a l m e n t e o b t e n i d a s e p u e d e c o n s t a t a r q u e e l día 2 3 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , 
s i e n d o l a s 1 3 : 4 0 h o r a s , m i e m b r o s d e l a Policía N a c i o n a l , g r u p o G R U I R 5 2 d e 
l a S e c c i o n a l d e T r a s p o r t e y T r a n s i t o C a u c a , cumplían l a b o r e s r u t i n a r i a s d e 
v i g i l a n c i a s o b r e l a vía p a n a m e r i c a n a a l a a l t u r a d e l kilómetro 1 0 4 + 1 2 0 d e 
l a vía P a s t o - M o j a r r a s , p r o c e d i e r o n a d a r l a señal d e p a r e a l vehículo t i p o 
B u s , M a r c a M e r c e d e s B e n z , m o d e l o 2 0 0 8 , C o l o r b l a n c o , q u e a l r e g i s t r a r l a s 
b o d e g a s d e l vehículo e n mención, s e e n c o n t r a r o n c u a t r o ( 4 ) c a j a s d e 
cartón q u e contenían m a n t e c a v e g e t a l , y q u e d e b i d o a s u e x c e s i v o p e s o , 
p r o c e d i e r o n a i n s p e c c i o n a r l a s e n c o n t r a n d o e n s u i n t e r i o r v a r i o s p a q u e t e s 
n e g r o s l o s c u a l e s contenían munición d e g u e r r a , c a l i b r e p u n t o 5 0 , p o r l o 
q u e l o s a g e n t e s p o l i c i a l e s p r o c e d i e r o n a s o l i c i t a r a l o s p a s a j e r o s l o s 
t i q u e t e s d e e q u i p a j e d e b o d e g a , atribuyéndole a l a m e n o r KATERINE 
MUÑOZ MONTILLA, s e r l a p r o p i e t a r i a d e d i c h o s e l e m e n t o s , razón ésta q u e 
s e procedió a l e e r l e l o s d e r e c h o s d e l a c a p t u r a d a , s i e n d o t r a s l a d a d a h a s t a 
e l M u n i c i p i o d e El B o r d o - C a u c a y dejándola a disposición d e e n t i d a d 
c o m p e t e n t e . 

2 . El día 2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , s e realizó a u d i e n c i a p r e l i m i n a r c e l e b r a d a 
a n t e e l J u z g a d o S e g u n d o P r o m i s c u o M u n i c i p a l c o n F u n c i o n e s d e C o n t r o l 
d e Garantías d e Patía-EI B o r d o - C a u c a , s i e n d o t i t u l a r d e e s e d e s p a c h o e l 
D o c t o r JUAN CARLOS SANTACRUZ LOPEZ, q u i e n declaró l e g a l l a c a p t u r a , 
legalizó l a imputación táctica y jurídica e i m p u s o m e d i d a d e 
a s e g u r a m i e n t o c o n s i s t e n t e e n i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n e l I n s t i t u t o d e 
Formación S a n t o Ángel d e l a C i u d a d d e Pasto-Nariño, l i b r a n d o b o l e t a d e 
i n t e r n a m i e n t o número 0 0 0 1 a d i a d a d e l 2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , a c t u a n d o 
c o m o f i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e l B o r d o - C a u c a , l a D o c t o r a 
VIVIANA ANDREA HENAO LOPEZ. 
3 . L a decisión d e imposición d e m e d i d a d e s e g u r i d a d f u e i m p u g n a d a 
p o r e l d e f e n s o r público a s i g n a d o q u i e n regentó l a d e f e n s a e n e s e a c t o 
p r o c e s a l , l a m i s m a q u e f u e c o n f i r m a d a p o r e l J u e z P r o m i s c u o d e f a m i l i a d e 
El B o r d o C a u c a , s i e n d o t i t u l a r d e l D e s p a c h o e l D o c t o r JAIME EMIL GAVIRIA, 
q u i e n p o s t e r i o r m e n t e s e declaró i m p e d i d o p a r a s e g u i r c o n o c i e n d o c o m o 
j u e z d e c o n o c i m i e n t o d e l p r o c e s o a l habérsele a s i g n a d o e l a s u n t o p o r 
c o m p e t e n c i a p o r f a c t o r t e r r i t o r i a l . 

4 . A n t e e l i m p e d i m e n t o p l a n t e a d o p o r e l J u e z P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e l 
C i r c u i t o J u d i c i a l d e Patía c o n s e d e e n El B o r d o C a u c a , e l c o n o c i m i e n t o 
d e l p r o c e s o l e f u e a s i g n a d o a l J u z g a d o P r o m i s c u o d e f a m i l i a d e Bolívar 
C a u c a a c a r g o d e e s e D e s p a c h o l a D o c t o r a SANDRA INES DAVILA 
CALDERON, correspondiéndole e n e s e e n t o n c e s c o n t i n u a r e n 
representación d e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación a l a D o c t o r a YASMIN 
XIMENA BOLAÑOS MARTINEZ, F i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e E l B o r d o -
C a u c a . 

5 . E n a u d i e n c i a d e c o n t r o l d e garantías r e a l i z a d a e l día 0 9 d e l m e s d e 
n o v i e m b r e d e l año 2 0 1 2 e l J u z g a d o P r i m e r o P r o m i s c u o M u n i c i p a l d e El 
B o r d o C a u c a , sustituyó l a m e d i d a d e s e g u r i d a d d e i n t e r n a m i e n t o 
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6 . i m p u e s t a e n c e n t r o c e r r a d o d e Educación p o r l a d e l l u g a r d e 
r e s i d e n c i a d e l a a d o l e s c e n t e Katerine Muñoz Montilla s i e n d o u b i c a d a e n l a 
c a b e c e r a m u n i c i p a l d e A r g e l i a C a u c a 

7 . El día 2 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e l J u z g a d o p r o m i s c u o d e l C i r c u i t o 
d e Bolívar, C a u c a , m e d i a n t e a u t o i n t e r l o c u t o r i o número 0 1 7 , d e l a m i s m a 
f e c h a , resolvió r e v o c a r l a m e d i d a d e s e g u r i d a d e n i n t e r n a m i e n t o 
p r e v e n t i v o e n e l l u g a r d e l d o m i c i l i o d e l a m e n o r d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA, p o r l a d e asignación a m e d i o f a m i l i a r , o r d e n a n d o l a l i b e r t a d 
i n m e d i a t a d e l a a d o l e s c e n t e , l i b r a n d o b o l e t a d e e g r e s o número 0 0 2 , d e l a 
m i s m a f e c h a . 

8 . El día 2 7 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 , l a F i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e 
El B o r d o - C a u c a , radicó e s c r i t o d e acusación e n c o n t r a d e KATERINE 
MUÑOZ MONTILLA, p o r e l d e l i t o d e tráfico, fabricación o p o r t e d e a r m a s , 
m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s c o n s a g r a d o s e n e l artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , 
m o d i f i c a d o p o r e l artículo 2 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , a u d i e n c i a q u e s e 
materializó e l día 0 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 2 . 

9 . L a a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a s e realizó e l día 2 9 d e n o v i e m b r e d e 
2 0 1 2 . 

1 0 . L a a u d i e n c i a d e l j u i c i o o r a l , s e terminó e l día 2 9 d e j u l i o 2 0 1 3 , e n l a 
q u e e n l a m i s m a , l a señora J u e z P r o m i s c u o d e f a m i l i a d e Bolívar-Cauca, 
D o c t o r a SANDRA INES DAVILA CALDERON, anunció e l s e n t i d o d e l f a l l o 
a b s o l u t o r i o f i j a n d o l a a u d i e n c i a d e l e c t u r a d e f a l l o p a r a e l día 1 2 d e 
a g o s t o d e l año 2 0 1 3 . 

1 1 . L a a u d i e n c i a d e l e c t u r a d e f a l l o a b s o l u t o r i o e n f a v o r d e l a 
a d o l e s c e n t e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, s e realizó e l día 1 2 d e a g o s t o d e l 
año 2 0 1 3 . E n d i c h o a c t o , l a r e p r e s e n t a n t e d e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a 
Nación, d e l e g a d a s e c c i o n a l d e M e r c a d e r e s C a u c a , e n f o r m a v e r b a l 
apeló l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , p a r a s u s t e n t a r l a p o r e s c r i t o 
d e n t r o d e l o s términos d e l o s c i n c o ( 5 ) días s i g u i e n t e s . 

1 2 . M e d i a n t e e s c r i t o , r e c i b i d o p o r e l j u z g a d o d e c o n o c i m i e n t o , vía f a x 
f e c h a d o e l día 1 5 d e l m e s d e a g o s t o d e l año 2 0 1 3 , l a señora f i s c a l 
s e c c i o n a l d e M e r c a d e r e s C a u c a , t i t u l a r d e l a acción p e n a l DESISTIÓ D E L 
R E C U R S O d e apelación i n t e r p u e s t o c o n t r a l a s e n t e n c i a d e absolución. E n 
c o n s e c u e n c i a , d i c h o f a l l o a b s o l u t o r i o q u e d o e j e c u t o r i a d o e n e s t a f e c h a 
( 1 5 d e a g o s t o d e l año 2 0 1 3 ) . 

1 3 . A KATERINE MUÑOZ MONTILLA, s e l e ocasionó, daños m a t e r i a l e s 
c o n s i s t e n t e s e n l u c r o c e s a n t e , d u r a n t e e l l a p s o d e t i e m p o q u e permaneció 
e n i n t e r n a m i e n t o c e r r a d o , privándola d e s u l i b e r t a d p o r e s p a c i o d e c u a t r o 
( 4 ) m e s e s y t r e s ( 3 ) días, c o r r e s p o n d i e n t e s d e s d e e l 2 3 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , 
h a s t a e l 2 6 d e n o v i e m b r e d e l m i s m o año. 

1 4 . A l h a b e r e s t a d o p r o c e s a d a KATERINE MUÑOZ MONTILLA, i m p u t a d a y 
a c u s a d a p o r e l d e l i t o d e tráfico, fabricación o p o r t e d e a r m a s , m u n i c i o n e s 
o e x p l o s i v o s c o n s a g r a d o s e n e l artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , m o d i f i c a d o 
p o r e l artículo 2 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , n o s o l a m e n t e s e l e causó daños 
m a t e r i a l e s p o r daño e m e r g e n t e a l t e n e r q u e c a n c e l a r l a s u m a d e d o c e ( $ 
1 2 . 0 0 0 . 0 0 0 . o o ) m i l l o n e s d e p e s o s l o s c u a l e s f u e r o n p a g a d o s p o r l a señora 
MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, a f a v o r d e l A b o g a d o JULIO SOLANO 
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ZAMBRANO q u i e n f u e e l p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o q u e asumió l a d e f e n s a d e 
l a a d o l e s c e n t e después d e q u e e l p r o c e s o pasó a c o n o c i m i e n t o d e l 
J u z g a d o P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bolívar C a u c a . Así 
m i s m o , d u r a n t e e l t i e m p o q u e e s t u v o e n i n t e r n a m i e n t o c e r r a d o p r i v a d a d e 
l a l i b e r t a d y l u e g o e n detención d o m i c i l i a r i a , s e l e causó daños m a t e r i a l e s 
c o n s i s t e n t e e n lucro cesante, d a d o q u e , e l l a p a r a l a f e c h a d e l o s h e c h o s 
t r a b a j a b a e n o f i c i o s v a r i o s e n e s p e c i a l e n v e n t a d e r o p a s ganándose e n 
p r o m e d i o u n s a l a r i o mínimo l e g a l m e n s u a l , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e n 
e s o s s e c t o r e s r u r a l e s , l o s a d o l e s c e n t e s también l a b o r a n d e s d e m u y jóvenes 
p a r a a y u d a r a l a manutención d e l h o g a r , máxime q u e p a r a l a f e c h a d e 
l o s h e c h o s , c o n t a b a c o n l a e d a d d e 1 7 años y y a e r a m a d r e d e f a m i l i a d e l 
m e n o r WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ. 

1 5 . C o m o q u i e r a q u e u n a v e z s e terminó e l p r o c e s o c o n absolución e n 
f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, sufrió t r a s t o r n o s e m o c i o n a l e s , s e 
afectó s u l i b r e d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a l i d a d , y vivió y f u e o b j e t o d e 
r e c h a z o d e l a c o m u n i d a d a l h a b e r s i d o p r o c e s a d a p o r u n d e l i t o d e g r a n 
connotación jurídica p o r l a n a t u r a l e z a d e l m i s m o , l o q u e originó n o 
c o n s e g u i r t r a b a j o p o r u n l a r g o p e r i o d o d e rehabilitación psicológica y 
readaptación a l a s o c i e d a d , causándole daño antijurídico a l n o p o d e r 
c o n s e g u i r t r a b a j o p o r e s p a c i o a p r o x i m a d o d e 3 5 s e m a n a s , q u e e q u i v a l e n 
8 . 7 5 m e s e s , q u e e s e l t i e m p o q u e según e l o b s e r v a t o r i o d e l S E N A h a 
c o m p r o b a d o l o q u e t a r d a u n a p e r s o n a q u e h a s i d o a f e c t a d o c o n m e d i d a 
d e a s e g u r a m i e n t o d e detención p r e v e n t i v a , e n c e n t r o c a r c e l a r i o o e n e l 
d e l u g a r d e r e s i d e n c i a , e n c o n s e g u i r t r a b a j o d u r a n t e e s e l a p s o d e t i e m p o ; 
c o n s t i t u y e n d o e s t e h e c h o o t r o daño antijurídico, c a t a l o g a d o p o r l a 
j u r i s p r u d e n c i a d e l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o c o m o l u c r o 
c e s a n t e . 

1 6 . El h e c h o d e q u e u n a p e r s o n a h u m a n a s e l o j u d i c i a l i c e p e n a l m e n t e , y 
s e l e i m p o n g a u n a m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , t a l c o m o aquí 
sucedió, a f e c t a e n m a y o r proporción, e m o c i o n a l , anímica y 
psicológicamente, t a n t o a l a p e r s o n a p r i v a d a d e s u l i b e r t a d , c o m o a t o d o 
s u núcleo f a m i l i a r , p a r i e n t e s p o r c o n s a n g u i n i d a d y a f i n i d a d más c e r c a n o s , 
y a m i g o s , causándoles daños i n m a t e r i a l e s a t o d o s e l l o s , p o r q u e e s a 
situación, g e n e r a d o l o r , z o z o b r a , a n g u s t i a , d e s c o n t r o l y separación d e l a 
f a m i l i a , desesperación, aflicción, c o n g o j a y t r i s t e z a , o c a s i o n a n d o daños 
i n m a t e r i a l e s ( m o r a l e s ) , q u e n o están o b l i g a d o s a s o p o r t a r l o ; c o m o 
c o n s e c u e n c i a d e l a s d e c i s i o n e s l i g e r a s q u e t o m a n l o s J u e c e s p e n a l e s 
m u n i c i p a l e s c o n f u n c i o n e s d e c o n t r o l d e garantías, p o r s o l i c i t u d e x c l u s i v a 
d e l o s señores f i s c a l e s d e t u r n o , q u e p o r e l s o l o h e c h o d e q u e l a policía 
j u d i c i a l l e s t r a s m i t e u n o s i n f o r m e s d e Policía q u e l e d a n l a connotación d e 
c a p t u r a e n f l a g r a n c i a , e idénticos i n f o r m e s e j e c u t i v o s d e policía j u d i c i a l , 
p o r l a p r e s u n t a infracción a l a L e y p e n a l , s i n i n v e s t i g a r a f o n d o d e s u r e a l y 
v e r d a d e r a participación e n e l ilícito, l o p r i v a n d e l a l i b e r t a d ; y después d e 
h a b e r l e h e c h o v i v i r d u r o s y a m a r g o s s u f r i m i e n t o s q u e a f e c t a n a l m i s m o 
p r o c e s a d o y s u r e d f a m i l i a r más c e r c a n o , l l e g a n a l a conclusión c o m o e n 
e l c a s o q u e aquí n o s o c u p a , d e n o p o d e r d e m o s t r a r s e l a participación 
c r i m i n a l e n e l h e c h o i n v e s t i g a d o , o q u e l a c o n d u c t a e s atípica o q u e n o 
e x i s t e c e r t e z a p a r a c o n d e n a r . 
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1 7 . E n e l p r e s e n t e c a s o , e l h e c h o d e l a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d 
causó u n daño i n m a t e r i a l q u e s e t r a d u c e e n daño m o r a l a t o d a s e s t a s 
p e r s o n a s q u e c o n f o r m a n e l núcleo F a m i l i a r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
c o n relación d e c a u s a l i d a d d e l a NACION-FISCALIA GENERAL DE LA 
NACION Y LA RAMA JUDICIAL, p o r i n t e r m e d i o d e s u s o p e r a d o r e s 
d e l e g a d o s , d e p e n d i e n t e s y a d s c r i t o s a e s t a s i n s t i t u c i o n e s , y q u e después 
d e s o m e t e r a l p r o c e s a d o a l a s d i f e r e n t e s e t a p a s p r o c e s a l e s , s o l o h a s t a l a 
a u d i e n c i a d e l j u i c i o o r a l , t a l c o m o e n e s e p r o c e s o p e n a l sucedió, s e l e 
restableció e l d e r e c h o a l a l i b e r t a d d e l i b r e locomoción, m a s n o e n l o s 
daños m a t e r i a l e s e i n m a t e r i a l e s c a u s a d o s , l o s c u a l e s s o n o b j e t o d e q u e s e 
r e p a r e n , i n d e m n i c e n y l o c o m p e n s e n económicamente. 

1 8 . L a relación a f e c t i v a e n t r e KATERINE MUÑOZ MONTILLA c o n s u s 
f a m i l i a r e s WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, h i j o m e n o r d e q u i e n f u e r a 
p r o c e s a d a , e n e s t e c a s o o b j e t o d e reparación económica, ROGELIO 
MUÑOZ JURADO, p a d r e biológico d e q u i e n f u e víctima d i r e c t a d e l a 
persecución p e n a l y privación i n j u s t a d e l a L i b e r t a d , MARIELA MONTILLA 
ORDOÑEZ, m a d r e biológica d e a q u e l l a , a l compañero p e r m a n e n t e d e l a 
m i s m a , NOLBERTO UAJI SILVA, s i e m p r e h a e x i s t i d o e n t r e e s t a r e d f a m i l i a r 
u n a relación a f e c t i v a y d e p a r e n t e s c o m u y f u e r t e ; p o r l o q u e e l h e c h o d e 
p r i v a r d e l a l i b e r t a d a l a p r i m e r a d e l o s p r e n o m b r a d o s , l e s causó m u c h a 
t r i s t e z a , a n g u s t i a , s o s i e g o , desesperación, aflicción y s u f r i m i e n t o , n o s o l o 
p o r e l a p o r t e económico q u e a q u e l l a l e s proveía, s i n o p o r e s a relación 
c e r c a n a d e f a m i l i a r i d a d y p a r e n t e s c o p o r c o n s a n g u i n i d a d y a f i n i d a d , l o 
q u e l e s causó m u c h o d o l o r y s u f r i m i e n t o a l v e r a s u h i j a , m a d r e , 
compañera p e r m a n e n t e , p r i v a d a d e l a l i b e r t a d p o r u n a c o n d u c t a p u n i b l e 
q u e e l l a n o cometió. 

1 9 . L a señora KATERINE MUÑOZ MONTILLA, p a r a l a f e c h a e n q u e s e inició 
e l p r o c e s o p e n a l p o r e l d e l i t o d e tráfico, fabricación o p o r t e d e a r m a s , 
m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s c o n s a g r a d o s e n e l artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , 
m o d i f i c a d o p o r e l artículo 2 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , c o n r a d i c a d o número 
19-532-60-01272-2012-80021 -00, (N.1.19-100-31 -84-001 -2012-00041 -00), 
tenía c o n f o r m a d a unión m a r i t a l d e h e c h o c o n e l señor NOLBERTO UAJI 
SILVA, i d e n t i f i c a d o c o n l a cédula d e ciudadanía número 1 . 0 5 8 . 6 7 1 . 9 8 3 , 
c o n v i v i e n d o b a j o u n m i s m o t e c h o , e n f o r m a pública y p e r m a n e n t e h a s t a 
l a a c t u a l i d a d c o m o m a r i d o y m u j e r , l o s c u a l e s s i e m p r e h a n c o m p a r t i d o l a 
c a s a d e habitación c o n j u n t a m e n t e c o n l a señora MARIELA MONTILLA 
ORDOÑEZ y e l señor ROGELIO MUÑOZ JURADO, p o r l o q u e también 
NOLBERTO UAJI SILVA padeció s u f r i m i e n t o , d o l o r y t r i s t e z a , p o r l a privación 
i n j u s t a d e q u e f u e víctima s u c o n s o r t e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
s u f r i e n d o e n c o n s e c u e n c i a , daños m o r a l e s d e i g u a l m a g n i t u d y proporción 
q u e e l l a . 

2 0 . C o m o C o n s e c u e n c i a , d e l a c a p t u r a d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
y d e l a vinculación a l p r o c e s o p e n a l , o b j e t o d e l a privación i n j u s t a d e s u 
l i b e r t a d d e l i b r e locomoción, l a señora MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, 
m a d r e d e ( katerine muñoz montilla), debió c o n t r a t a r u n a b o g a d o d e f e n s o r 
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d e c o n f i a n z a a q u i e n l e canceló l a s u m a d e D O C E M I L L O N E S D E P E S O S 
( $ 1 2 . 0 0 0 . 0 0 0 . o o ) , s i e n d o e l m i s m o p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o q u e l a asistió 
d u r a n t e e l d e s a r r o l l o d e l p r o c e s o después d e q u e s e l e i m p u s o l a m e d i d a 
d e s e g u r i d a d e n c e n t r o c e r r a d o . C a r g a económica q u e e s t a n o e s t a b a 
o b l i g a d a a s o p o r t a r d e n o h a b e r s i d o q u e a s u h i j a biológica s e l e privó 
i n j u s t a m e n t e d e s u l i b e r t a d ; s u f r i e n d o a q u e l l a e n c o n s e c u e n c i a d e t r i m e n t o 
p a t r i m o n i a l económico, s u f r i e n d o u n d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l s i n j u s t a 
c a u s a . 

2 1 . C o m o q u i e r a q u e p o r l a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e KATERINE 
MUÑOZ MONTILLA, además d e c a u s a r l e daños m a t e r i a l e s e i n m a t e r i a l e s , 
también s e l e causó daño a b i e n e s c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r o t e g i d o s , t a l 
c o m o l o h a p r e c i s a d o l a Sección T e r c e r a d e l H o n o r a b l e C o n s e j o d e 
E s t a d o , e n r e i t e r a d a s s e n t e n c i a s , l o s c u a l e s n o s e d e b e n c o n f u n d i r c o n l o s 
daños m o r a l e s , e n e s p e c i a l a l a p e r s o n a h u m a n a a f e c t a d a d i r e c t a m e n t e 
c o n l a privación i n j u s t a d e l a L i b e r t a d c o m o sucedió e n e l p r e s e n t e c a s o . 
Daños q u e s o n autónomos, d i f e r e n t e s e i n d e p e n d i e n t e s a l o s o t r o s daños 
antijurídicos q u e l e c a u s a r o n a e s t a j o v e n m u j e r , l a c u a l n o e s t a b a 
o b l i g a d o a s o p o r t a r l o , c o n relación d e c a u s a l i d a d p o r l a s p e t i c i o n e s y 
d e c i s i o n e s t a n t o d e l o p e r a d o r d e l e g a d o d e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a 
Nación c o m o d e l a R a m a J u d i c i a l t a n t a s v e c e s aquí p r e n o m b r a d a s e 
i d e n t i f i c a d a s , p o r q u e p o r v e n t u r a h a b i t a m o s e n u n país democrático, 
s o c i a l y d e d e r e c h o , e n v e s t i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e D e r e c h o s , 
p r i n c i p i o s y garantías f u n d a m e n t a l e s c o m o e s e l d e r e c h o d e s e r t r a t a d o 
c o n r e s p e c t o a s u d i g n i d a d h u m a n a . ( A r t . 1 C . N ) , a q u i e n e l E s t a d o está e n 
e l d e b e r d e g a r a n t i z a r , l o s p r i n c i p i o , d e r e c h o s y d e b e r e s c o n s a g r a d o s e n l a 
Constitución p o r l o q u e t o d a s l a s a s a u t o r i d a d e s d e l a República están 
i n s t i t u i d a s p a r a p r o t e g e r a t o d a s l a s p e r s o n a s r e s i d e n t e s e n C o l o m b i a , e n 
s u v i d a h o n r a , b i e n e s c r e e n c i a s y demás d e r e c h o s y l i b e r t a d e s y p a r a 
a s e g u r a r e l c u m p l i m i e n t o d e l o s d e b e r e s s o c i a l e s d e l E s t a d o . , ( a r t . 2 C . N ) . . . 
a n o s e r s o m e t i d o . . . n i t r a t o s o p e n a s c r u e l e s , i n h u m a n o s o d e g r a d a n t e s 
( a r t . 1 2 C . N ) . T o d a . . . . T o d a s l a s p e r s o n a s t i e n e n d e r e c h o a s u i n t i m i d a d 
p e r s o n a l y f a m i l i a r y a s u b u e n n o m b r e , y e l E s t a d o d e b e r e s p e t a r l o s y 
h a c e r l o s r e s p e t a r ( a r t . 1 5 C . N . ) . . . . t o d a s l a s p e r s o n a s t i e n e d e r e c h o a l l i b r e 
d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a l i d a d s i n más l i m i t a c i o n e s q u e l e i m p o n e n l o s 
d e r e c h o s d e l o s demás y e l o r d e n jurídico ( A r t . 1 6 C.N)...Presunción d e 
i n o c e n c i a ( a r t . 2 9 C . N ) . . . s e g a r a n t i z a e l d e r e c h o a l a h o n r a ( A r t . 2 1 ) . . . e l 
d e r e c h o a l t r a b a j o ( a r t . 2 5 C . N ) . . . t o d a p e r s o n a e s l i b r e n a d i e p u d e s e r 
m o l e s t a d o e n s u p e r s o n a o f a m i l i a n i r e d u c i d o a prisión o a r r e s t o n i 
d e t e n i d o ( a r t . 2 8 C . N . ) . . . A t e n e r u n a f a m i l i a ( A r t . 4 2 C . N . ) . . . . A n o s e r 
s e p a r a d o d e e l l a A r t . 4 4 C . N . ) e n t r e o t r o s d e r e c h o s . B i e n e s p r o t e g i d o s p o r 
l a Constitución y q u e p o r l a privación i n j u s t a d e q u e f u e o b j e t o , a l a 
A d o l e s c e n t e K A T E R I N E MUÑOZ M O N T I L L A , s e l e ocasionó u n daño 
antijurídico a e s t o s b i e n e s p r o t e g i d o s e n l a C a r t a S u p e r i o r . T o d a v e z , q u e 
d u r a n t e e l p e r i o d o d e t i e m p o q u e e s t u v o p r i v a d a d e s u l i b e r t a d n o p u d o 
e j e r c i t a r l i b r e m e n t e , p o r q u e debió s o m e t e r s e a l régimen d e r e s t r i c c i o n e s 
d e l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s y c a r c e l a r i a s y d e i n t e r n a m i e n t o c e r r a d o , 
s o l i c i t a d a p o r e l f u n c i o n a r i o d e l e g a d o d e L a fiscalía G e n e r a l d e l a Nación, 
p o r e l o p e r a d o r d e l a R a m a J u d i c i a l q u e i m p u s o l a m e d i d a d e s e g u r i d a d , 
limitándose e l e j e r c i c i o d e e s t o s d e r e c h o s d e e j e r c e r l o s l i b r e m e n t e d u r a n t e 
e l t i e m p o q u e duró l o d e c r e t a d o p o r e l señor J u e z d e c o n t r o l d e garantías, 
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a t e n d i e n d o l o p e t i c i o n a d o p o r e l d e l e g a d o d e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a 
Nación, separándola d e l a n o r m a l i d a d d e s u v i d a c o t i d i a n a e n e s p e c i a l 
d e s u f a m i l i a y d e l l i b r e d e s a r r o l l o y d e l a p e r s o n a l i d a d d e e s t a p r o c e s a d a . 
C o n l a acción d e l o s o p e r a d o r e s d e l e g a d o s y a d s c r i t o s a l a Fiscalía 
G e n e r a l d e l a Nación y d e l a R a m a J u d i c i a l , s e l e causó u n daño 
antijurídico a KATERINE MUÑOZ MONTILLA, t o d a v e z , q u e a l i m p o n e r l e c o m o 
m e d i d a d e s e g u r i d a d e n i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n e l I n s t i t u t o d e 
Formación Santo Ángel de la Ciudad de Pasto-Narlño, f u e s o m e t i d a a l 
régimen d i s c i p l i n a r i o d e e s a institución, p o r l o q u e s e l e causó daño a l b i e n 
jurídico d e s u p e r s o n a l i d a d , a l s e r s e p a r a d a d e s u f a m i l i a , s e l e impidió s u 
l i b r e locomoción, s e afectó s u b u e n n o m b r e , s e l e separó d e s u f a m i l i a , 
e n t r e o t r o s b i e n e s p r o t e g i d o s c o n s t i t u c i o n a l y c o n v e n c i o n a l m e n t e t a l 
c o m o l o c o n s a g r a e l i n c i s o p r i m e r o d e l artículo4° d e l d e c r e t o 1 2 6 0 d e j u l i o 
2 7 d e 1 9 7 0 , e l c u a l d e b e s e r o b j e t o d e indemnización y / o compensación 
p o r p a r t e d e l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s . 

III. DEMANDA 

Declárese a d m i n i s t r a t i v a m e n t e r e s p o n s a b l e y condénese a l a Nación-
Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación, y R a m a J u d i c i a l , a t r a v e s d e l M e d i o d e 
C o n t r o l d e Reparación D i r e c t a y p a g u e n l o s p e r j u i c i o s m a t e r i a l e s (daño 
e m e r g e n t e , l u c r o c e s a n t e ) e i n m a t e r i a l e s , daños a b i e n e s c o n s t i t u c i o n a l y 
c o n v e n c i o n a l m e n t e p r o t e g i d o s ; y , o t r o s p e r j u i c i o s q u e r e s u l t e n p o r l o s 
daños antijurídicos c a u s a d o s c o n relación d e c a u s a l i d a d p o r l o s 
o p e r a d o r e s d e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación y l a R a m a J u d i c i a l a 
consecuencia de la PRIVACION INJUSTA DE LA LIBERTAD d e l a a d o l e s c e n t e 
KATERINE MUÑOZ MONTILLA, q u i e n f u e o b j e t o e n e l p r o c e s o p e n a l s e g u i d o 
c o n t r a l a m i s m a , y a n t e u n p o s i b l e e r r o r j u d i c i a l d e l a s e n t i d a d e s 
d e m a n d a d a s e n e l p r o c e s o d e r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l b a j o r a d i c a d o c o n 
C U I : 19-532-60-01272-2012-80021 -00, (N.l.l 9-100-31 -84-001 -2012-00041 -00), 
i n i c i a d a e n p r i m e r m o m e n t o , p o r l a f i s c a l d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a d e l 
B o r d o - C a u c a , D o c t o r a VIVIANA ANDREA HENAO LOPEZ; daños antijurídicos 
c a u s a d o s a t o d o e l g r u p o f a m i l i a r , o b j e t o d e e s t a d e m a n d a . 
P r i m e r a m e n t e , a l s o l i c i t a r legalización d e c a p t u r a , h a c e r imputación 
táctica y jurídica p o r e l d e l i t o d e l a infracción a l a L e y p e n a l c o n t e n i d a e n 
e l artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , m o d i f i c a d o p o r l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , p o r l a 
p r e s u n t a c o n d u c t a p u n i b l e d e tráfico, fabricación o p o r t e d e a r m a s , 
m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s , a n t e e l o p e r a d o r d e l a R a m a j u d i c i a l a c a r g o d e l 
d o c t o r JUAN CARLOS SANTACRUZ LOPEZ, q u i e n actuó e n condición d e J u e z 
S e g u n d o P r o m i s c u o M u n i c i p a l c o n F u n c i o n e s d e C o n t r o l d e Garantías d e 
Patía-EI B o r d o - C a u c a , q u i e n i m p u s o l a m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o 
p r e v e n t i v o , e n e l I n s t i t u t o d e Formación S a n t o Ángel d e l a C i u d a d d e 
Pasto-Nariño, y p o s t e r i o r m e n t e c u a n d o pasó e l p r o c e s o e n l a e t a p a d e 
investigación a c a r g o d e l a D o c t o r a YASMIN XIMENA BOLAÑOS MARTINEZ, 
F i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e El B o r d o - C a u c a , q u i e n f u e l a q u e 
acusó, y c o m o j u e z d e s e g u n d a i n s t a n c i a e l D o c t o r JAIME EMIL GAVIRIA, 
j u e z P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e F a m i l i a d e Patía-EI B o r d o 
C a u c a , q u i e n confirmó l a decisión d e p r i m e r a i n s t a n c i a d e privación d e l a 
l i b e r t a d c o n m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o e n c e n t r o c e r r a d o , y d e 
c o n o c i m i e n t o , l a J u e z P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e l C i r c u i t o d e F a m i l i a d e 
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Bolívar-Cauca, D o c t o r a SANDRA INES DAVILA CALDERON, p e r m a n e c i e n d o 
KATERINE MUÑOZ MONTILLA d u r a n t e c u a t r o ( 4 ) m e s e s y t r e s ( 3 ) días, q u e 
c o r r e s p o n d e n a c i e n t o v e i n t i s i e t e ( 1 2 7 ) días, p r i v a d a e f e c t i v a m e n t e d e l a 
l i b e r t a d a l habérsele i m p u e s t o m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o , p r e v e n t i v o , e n e l 
I n s t i t u t o d e Formación S a n t o Ángel d e l a C i u d a d d e Pasto-Nariño y q u e 
sólo e l día 12 de agosto de 2013, o b t u v o s u l i b e r t a d d e f i n i t i v a a l p r o f e r i r s e 
s e n t e n c i a a b s o l u t o r i a a f a v o r d e l a m i s m a . Sentencia de absolución c o n 
e f e c t o s d e c o s a j u z g a d a a l q u e d a r e j e c u t o r i a d a e l 1 5 d e a g o s t o d e e s a 
m i s m a a n u a l i d a d . M e d i d a d e s e g u r i d a d q u e n o e r a n e c e s a r i a n i cumplió 
l o s r e q u i s i t o s c o m o p r i n c i p i o s d e p r o p o r c i o n a l i d a d y r a z o n a b i l i d a d a c o r d e 
c o n l o s l i n e a m i e n t o s t r a z a d o s p o r l a h o n o r a b l e c o r t e c o n s t i t u c i o n a l , e n 
e s p e c i a l l a s e n t e n c i a C 1 1 9 8 d e 2 0 0 8 , C 1 4 4 d e 2 0 1 0 y C 0 5 9 d e 2 0 1 0 , e n t r e 
o t r a s . I g u a l m e n t e d e s c o n o c i e n d o l a s n o r m a s d e l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l 
c o n t e n i d o s e n l o s artículos 1 y 3 d e l a declaración U n i v e r s a l d e D e r e c h o s 
H u m a n o s ; A r t i c u l o 7 d e l a Convención A m e r i c a n a d e D e r e c h o s H u m a n o s ; 
Artículo 1 d e l a Declaración A m e r i c a n a d e D e r e c h o s H u m a n o s , y e l 
Artículo 9 d e l P a c t o I n t e r n a c i o n a l d e D e r e c h o s C i v i l e s y Políticos I b i d e m 
c o n e l Artículo 5 d e l c o n v e n i o E u r o p e o d e D e r e c h o s H u m a n o s ; p o r t r a t a r s e 
d e l d e r e c h o d e l a l i b e r t a d q u e e s i n h e r e n t e a s u n a t u r a l e z a h u m a n a , 
d e r e c h o más i m p o r t a n t e después d e l d e r e c h o a l a v i d a , r e c o n o c i d o e n e l 
Artículo 2 8 d e l a C a r t a Política d e 1 9 9 1 , d e r e c h o y garantía c o n t e n i d o e n 
e l A r t i c u l o 2 y 2 9 5 d e l a l e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 s i e n d o e l d e r e c h o a l a l i b e r t a d l a 
r e g l a g e n e r a l c o n t r a r i o a s u limitación p o r s e r l a excepción q u e e n e l 
p r e s e n t e c a s o s e aplicó a l a i n v e r s a , c u a n d o si s e quería q u e 
c o m p a r e c i e r a a l p r o c e s o y d e s e r e l c a s o c u m p l i e r a l a p e n a d e s e r 
c o n d e n a d a p o r c u a n t o a demás n o habían m e d i o s d e p r u e b a p a r a 
d e f o r m a r o v i s o r a r s e q u e e s t a n d o e n l a l i b e r t a d podía o b s t r u i r l a j u s t i c i a y 
a t e n t a r c o n t r a l a s víctimas, m e d i d a d e s e g u r i d a d i m p u e s t a s i n s e r 
n e c e s a r i a , a d e c u a d a , p r o p o r c i o n a l y r a z o n a d a f r e n t e a l o s c o n t e n i d o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s q u e e n e l p r e s e n t e c a s o p a r a i m p o n e r d i c h a m e d i d a 
p r i v a t i v a d e l a l i b e r t a d s e h i z o u n t e s t d e p r o p o r c i o n a l i d a d d e m a n e r a 
s o m e r a c u a n d o l e e r a e x i g i b l e a l o p e r a d o r j u d i c i a l c o m o J u e z 
C o n s t i t u c i o n a l d e c o n t r o l d e Garantías h a c e r u n análisis más e s t r i c t o y 
p r o f u n d o d o n d e debió h a b e r a p l i c a d o e l d e r e c h o m a t e r i a l ( s u s t a n c i a l ) 
c o m o l o preceptúa e l artículo 2 2 8 c o n s t i t u c i o n a l p r i v i l e g i a n d o e l d e r e c h o a 
l a l i b e r t a d e n d o n d e p o r t r a t a r s e d e l d e r e c h o a l a l i b e r t a d d e e s t a p e r s o n a 
h u m a n a , p o r s e r u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l debió p r i m a r s o b r e l o s d e r e c h o s 
d e l a c o l e c t i v i d a d s u p u e s t a m e n t e p u e s t o s e n p e l i g r o c u a n d o h a s t a e s e 
m o m e n t o p r o c e s a l n o existían m e d i o s d e c o n o c i m i e n t o q u e r e a l y 
e f e c t i v a m e n t e podía p o n e r e n p e l i g r o e l b i e n jurídico p r o t e g i d o d e l a 
s e g u r i d a d pública, d e s c o n o c i e n d o c o n e s e a c t u a r d e l a j u d i c a t u r a l o s 
estándares c o n s t i t u c i o n a l e s d e l d e r e c h o i n t e r n o e i n t e r n a c i o n a l e s d e 
o b l i g a t o r i o a c a t a m i e n t o a c o r d e c o n l o s Artículos 9 3 y 9 4 d e n u e s t r a C a r t a 
S u p e r i o r , t o d a v e z q u e d i c h a m e d i d a i m p u e s t a contrarió l a aplicación d e l 
p r i n c i p i o d e l a p r o p o r c i o n a l i d a d p o r s e r u n p r i n c i p i o g e n e r a l d e l d e r e c h o , 
q u e e n u n s e n t i d o a m p l i o o b l i g a a l o p e r a d o r jurídico a t r a t a r d e a l c a n z a r e l 
e q u i l i b r i o e n t r e l o s i n t e r e s e s e n c o n f l i c t o . P o r l o t a n t o l e e r e e x i g i b l e e l 
r e c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l a l i b e r t a d p r i m a n d o s o b r e l o s demás p o r 
t r a t a r s e d e u n a p e r s o n a h u m a n a , máxime q u e s e debió t r a t a r d e p r o t e g e r 
e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l y p r e v a l e n t e d e l a m e n o r c o n s a g r a d o e n e l 
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artículo 4 4 d e l a C a r t a Política d e c u y o m e d i o u t i l i z a d o s o p r e t e s t o d e 
p r o t e g e r a l a c o m u n i d a d y a l a s o c i e d a d m i s m a sacrificó e l d e r e c h o 
i n d i v i d u a l y s u p e r i o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, p o r n o h a b e r s e 
r e a l i z a d o u n a ponderación d e v a l o r e s d o n d e e l d e r e c h o i n d i v i d u a l debió 
t r i u n f a r s o b r e e l interés c o l e c t i v o , c u a n d o si a i p a r e c e r d e l J u e z 
C o n s t i t u c i o n a l d e C o n t r o l d e Garantías h u b i e r a c o n s i d e r a d o l a imposición 
d e l a m e d i d a d e s e g u r i d a d p a r a q u e s e c u m p l i e r a l o s f i n e s c o n t e n i d o s e n 
e l Artículo 2 9 6 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 e s d e e s t a t u t o p r o c e s a l c o n t e m p l a 
u n a g a m a d e m e d i d a s m e n o s a f l i c t i v a s a l d e r e c h o d e l a l i b e r t a d p e r o e l 
J u e z d e C o n t r o l d e Garantías, optó p o r i m p o n e r l a m e d i d a más r e s t r i c t i v a 
c o m o l o f u e l a privación d e l a l i b e r t a d t o d a v e z q u e l a i n d i c i a d a e s t a b a 
c o b i j a d a c o n e l D e r e c h o y c o m o garantía d e r e s p e t o a s u l i b e r t a d 
p e r s o n a l y d e l a presunción d e i n o c e n c i a c o n t e n i d o e n e l artículo 2 9 
s u p e r i o r y d e l o s estándares i n t e r n a c i o n a l e s aquí p r e c i t a d o s . Privación 
i n j u s t a d e l a l i b e r t a d q u e s e c o r r o b o r o c u a n d o l a a c u s a d a f u e a b s u e l t a d e 
t o d a r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l q u e l e e n r o s t r o l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 
a través d e s u d e l e g a d o F i s c a l q u e concurrió a l J u i c i o o r a l , p o r l o q u e l a s 
e n t i d a d e s d e m a n d a d a s t i e n e n c o r r e s p o n d e n c i a d e c a u s a l i d a d c o n l o s 
daños o c a s i o n a d o s t a n t o a l a a f e c t a d a m a t e r i a l d i r e c t a c o m o l o s 
c a u s a d o s a t o d a s u R e d f a m i l i a r daños d e d i f e r e n t e n a t u r a l e z a l o s c u a l e s 
s e t a z a n así: 

N POR P E R J U I C I O S M O R A L E S : 
• páguese l a s u m a d e d i n e r o e q u i v a l e n t e a C I E N ( 1 0 0 ) S A L A R I O S 
M I N I M O S L E G A L E S M E N S U A L E S , a f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
(afectada material e inmaterial directa). 

• • ¡ p á g u e s e a l o s a c t o r e s : a l h i j o d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA : 
WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, l a s u m a d e C I E N ( 1 0 0 ) S A L A R I O S 
M I N I M O S L E G A L E S M E N S U A L E S , a l a señora m a d r e d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA, MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, C I E N ( 1 0 0 ) S A L A R I O S M I N I M O S 
L E G A L E S M E N S U A L E S V I G E N T E S , a s u p a d r e señor ROGELIO MUÑOZ JURADO, 
C I E N ( 1 0 0 ) S A L A R I O S M I N I M O S L E G A L E S M E N S U A L E S , a l compañero 
p e r m a n e n t e d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA: señor NOLBERTO UAJI 
SILVA ,CIEN ( 1 0 0 ) S A L A R I O S M I N I M O S L E G A L E S M E N S U A L E S , v a l o r q u e t e n g a n 
a l a f e c h a d e e j e c u t o r i a d e l a s e n t e n c i a d e conciliación c o n s u s 
r e s p e c t i v o s i n t e r e s e s e i n d e x a c i o n e s a l a f e c h a q u e s e h a g a e f e c t i v o e l 
p a g o t o t a l , p u e s t o q u e , s e demostró q u e l a a d o l e s c e n t e p r o c e s a d a d e 
r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l c o n t r a KATERINE MUÑOZ MONTILLA, p o r l a p r e s u n t a 
infracción d e l a c o n d u c t a p u n i b l e d e tráfico, fabricación o p o r t e d e 
a r m a s , m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s , f u e e x o n e r a d a p e n a l m e n t e c o n f a l l o d e 
absolución e n s u f a v o r . 

/. /- Páguese a la señora KATERINE MUÑOZ MONTILLA, (afectada material e 
inmaterial directa). CIEN (100) SALARIOS MINIMOS LEGALES MENSUALES 
VIGENTES equivalentes a: SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS 
TREINTA Y CINCO MIL PESOS ($64.435.000.oo) 

S U B T O T A L : SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO 
MIL PESOS ( $64.435.000.00) 
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1.1.1- Páguese al hijo de KATERINE MUÑOZ MONTILLA, CIEN (100) SALARIOS 
MINIMOS LEGALES MENSUALES VIGENTES equivalentes a: SESENTA Y CUATRO 
MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO MIL 
PESOS ($64.435.000.00) 

S U B T O T A L : SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO 
MIL PESOS ( $64.435.000.00) 

1.1.2- Páguese a la señora MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, madre de 
KATERINE MUÑOZ MONTILLA, CIEN (100) SALARIOS MINIMOS LEGALES 
MENSUALES VIGENTES equivalentes a: SESENTA Y CUATRO MILLONES 
CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO MIL PESO ($64.435.000.00) 

S U B T O T A L : SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO 
MIL PESOS ( $64.435.000.00) 

1.1.3- Páguese al señor ROGELIO MUÑOZ JURADO, p a c / r e de KATERINE 
MUÑOZ MONTILLA, CIEN (100) SALARIOS MINIMOS LEGALES MENSUALES 
VIGENTES equivalentes a: SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS 
TREINTA Y CINCO MIL PESO ($64.435.000.oo) 

S U B T O T A L : SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO 
MIL PESOS ( $64.435.000.00) 

1 . 1 . 4 - Páguese a l compañero p e r m a n e n t e señor NOLBERTO UAJI SILVA, 
C I E N ( 1 0 0 ) S A L A R I O S MÍNMOS L E G A L E S M E N S U A L E S V I G E N T E S equivalentes 
a: SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO MIL 
PESOS ($64.435.000.00) 

S U B T O T A L : SESENTA Y CUATRO MILLONES CUATROCIENTOS TREINTA Y CINCO 
MIL PESOS ( $64.435.000.00) 

S U B T O T A L . P A G U E S E P O R DAÑOS M O R A L E S C A U S A D O S A T O D O EL G R U P O 
F A M I L I A R D E KATERINE MUÑOZ MONTILLA L A S U M A D E : TRECIENTOS VEINTI 
DOS MILLONES CIENTO SETENTA Y CINCO MIL PESOS ($ 322.175.000.OO). 

Daños antijurídicos c a u s a d o s a l a a d o l e s c e n t e KATERINE MUÑOZ MONTILLA 
(afectada material e inmaterial directa), s u núcleo f a m i l i a r c o n f o r m a d o 
p o r ésta, WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, h i j o m e n o r d e ( K a t e r i n e Muñoz 
M o n t i l l a ) , ROGELIO MUÑOZ JURADO, p a d r e biológico d e ( K a t e r i n e Muñoz 
M o n t i l l a ) , MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, m a d r e biológico d e ( k a t e r i n e 
muñoz M o n t i l l a ) , NOLBERTO UAJI SILVA, compañero p e r m a n e n t e d e 
( K a t e r i n e Muñoz M o n t i l l a ; c r e a n d o d e e s a actuación j u d i c i a l , u n a situación 
antijurídica q u e vulneró y afectó e l d e r e c h o d e l a l i b e r t a d d e l a 
p r o c e s a d a , l a vergüenza pública, a f e c t a n d o s u d i g n i d a d h u m a n a , a l 
habérsele s o m e t i d o a l e s c a r m i e n t o público, a través d e s i s t e m a s 
informáticos, a l imputársele u n a c o n d u c t a p u n i b l e d e g r a n connotación y 
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r e p u d i o s o c i a l , c o m o l o e s s e r u n t r a f i c a n t e d e a r m a s y m u n i c i o n e s , q u e 
a f e c t a b a y ponía e n riesgo a l a S o c i e d a d . D a d o q u e , si s e h u b i e s e 
a c t u a d o a t i e m p o , p r i m e r o i n v e s t i g a r a f o n d o y después d e e l l o , si h u b i e s e 
e x i s t i d o mérito, habérsele i m p u e s t o l a m e d i d a d e s e g u r i d a d e n c e n t r o d e 
educación c e r r a d o y , n o a c t u a r a l a i n v e r s a c o m o sucedió e n e l p r e s e n t e 
c a s o , p r i v a r i n j u s t a m e n t e d e l a l i b e r t a d a e s t a p e r s o n a h u m a n a y l u e g o 
i n v e s t i g a r , h a g e n e r a d o e s t o s daños antijurídicos; p o r l o q u e d e b e 
p a g a r s e a m o d o d e compensación e indemnización l a s u m a d e d i n e r o 
aquí i n d i c a d a e n razón a l p r o f u n d o d o l o r , l a vergüenza, l a a n g u s t i a , 
s u f r i m i e n t o , afectación m o r a l , p o r e l s u f r i m i e n t o o c a s i o n a d o a t o d a e s t a 
f a m i l i a , s o m e t i d a a l e s c a r n i o público, a c r e c e n t a n d o e l d o l o r y s u f r i m i e n t o 
a c a d a u n o d e e l l o s , y q u e p o r e s e a c t u a r d e l a s e n t i d a d e s d e l a Nación, 
aún continúan s u f r i e n d o e l r e c h a z o d e l a s o c i e d a d , p o r c u a n t o , h a s t a l a 
f e c h a , n o s e h a n r e a l i z a d o l a s d i s c u l p a s públicas y s o l i c i t a d o e l perdón e n 
f o r m a pública p o r e l i n j u s t o c o m e t i d o c o n t r a ésta c i u d a d a n a j o v e n 
c a m p e s i n a c o l o m b i a n a , y a t o d o s u núcleo f a m i l i a r y p a r i e n t e s 
consanguíneos y p o r a f i n i d a d . 

E n e f e c t o , páguese p o r e s t e p e r j u i c i o l o aquí s o l i c i t a d o o e n s u d e f e c t o , e l 
v a l o r máximo q u e r e c o n o z c a l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n 
razón d e l d o l o r , l a p e n a , e l e s c a r n i o público, l a afectación m o r a l q u e 
o c a s i o n a r o n e l h e c h o d e e n c o n t r a r s e p r o c e s a d a , a f e c t a n d o también a 
t o d a s u r e d f a m i l i a , y p o r e l l o , víctimas d e u n a c t o j u d i c i a l a r b i t r a r i o c o m o 
l o f u e p r i m e r a m e n t e , l a retención i n j u s t a , a f e c t a n d o l a l i b e r t a d d e l i b r e 
locomoción, y p o s t e r i o r m e n t e , l a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d , también a 
órdenes d e u n o p e r a d o r d e l a r a m a J u d i c i a l , a c a e c i d a u o r i g i n a d a p o r l a 
a r b i t r a r i e d a d d e l a Nación- R a m a J u d i c i a l , Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación, 
e n e l p r o c e d e r p a r a c o n l o s a c t o r e s q u e d i e r o n l u g a r a l a detención e 
i n j u s t a privación d e l a l i b e r t a d ; procesándola e investigándola p o r l a 
c o n d u c t a d e r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l p o r t r a s p o r t e d e m u n i c i o n e s y d e l c u a l 
f u e víctima l a j u d i c i a l i z a d a , c u a n d o d e s d e e l i n i c i o d e l a investigación, e n 
e s p e c i a l , a l m o m e n t o e n q u e f u e r e t e n i d a y vinculándola a l p r o c e s o 
m e d i a n t e l a a p e r t u r a d e instrucción, ahí debió a p l i c a r s e e l p r i n c i p i o 
u n i v e r s a l y r e c t o r d e l I N D U B I O P R O R E O , y n o p r i v a r d e l a l i b e r t a d p a r a 
l u e g o i n v e s t i g a r c o m o sucedió e n e l c a s o d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
z o z o b r a q u e vivió e l l a y t o d a s u f a m i l i a más c e r c a n a . 

E n relación a e s t a c l a s e d e daño antijurídico c o m o p e r j u i c i o m o r a l , El 
C o n s e j o d e E s t a d o e n s e n t e n c i a d e 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 3 , expresó l o 
s i g u i e n t e : 

"La sala considera importante señalar que la jurisprudencia del Consejo de 
Estado ha considerado que, en casos de detención domiciliaria o en 
establecimientos carcelarios, se presume el dolor moral, la angustia y 
aflicción de la persona que fue privada injustamente de su 
libertad."(Sentencia del 11 de julio de 2012. M.P.Dr.Carlos Alberto 
Zambrano Barrera. Exp.23.688. 

Y sobre la tasación de los mismos, el Tribunal Contencioso Administrativo 
del Cauca, los consideró: "(Tribunal Contencioso Administrativo del Cauca, 
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sentencia de 24 de febrero de 2013, M.P.Carlos H. Jaramillo Delgado. 
Exp.2007-00115-0. 

"Indican tales criterios, que los perjuicios morales se presumen respecto del 
directo afectado o privado injustamente de la libertad, y respecto de sus 
familiares más cercanos, según las suficientes reglas que sobre el punto ha 
decantado la misma jurisprudencia. La tasación del monto que se 
reconoce por perjuicio moral, es decir de carácter compensatoria, y se 
hace por parte del juez, teniendo en cuenta, en términos generales, ¡a 
intensidad del perjuicio, siendo que para mayor intensidad se reconoce el 
monto máximo de 100 SMLM.) 

"En aplicación de esos criterios, la Sala encuentra razonable reconocer a 
favor de YIRA BOLAÑOS ARTURO, la suma de 85 SMLM por concepto de 
perjuicios morales, si se tiene en cuenta que el monto máximo se reconoce 
en casos de intensidad extrema del perjuicio - muerte, lesiones, privaciones 
de la libertad por largo tiempo-, mientras que la privación de la libertad del 
actor se prolongó durante 16 meses y 8 días, en los cuales se presume lo 
embargaron sentimientos de congoja y angustia, sin que concurran otros 
criterios que impongan un monto mayor por este concepto.." 

Lo anterior, teniendo como precedente jurisprudencial, la sentencia de la 
Sección Tercera del Consejo de Estado, fechada el 14 de marzo de 2002, 
expediente 12076 y la sentencia, del 20 de febrero de 2008, expediente 
15980, de esa misma colegiatura. Igualmente, la sentencia del 14 de mayo 

de 2002, con radicación 16932 del Consejo de Estado Sección Tercera, en 
cuya parte motiva preciso: " Si bien no existen en el proceso pruebas 
directas sobre la causación de este tipo de daños a los actores, por 
presunción de hombre, la regla de la experiencia indican que la 
imposición y ejecución de una medida de aseguramiento consistente en 
detención preventiva, máxime si se tiene encuentra que es injusta, sumado 
al hecho de que esta no contó con el beneficio de libertad condicional, 
por ser evidente que la internación de una persona en un centro carcelario 
de suyo, genera angustia y sufrimiento moral, pues, como es apenas 
natural y obvio, por regla general este tipo de hechos no son precisamente 
fuente de alegría, gozo o regocijo espiritual; por el contrario, por corta 
que sea su duración en el tiempo, causan perturbación emocional y 
desasosiego, en razón de privar a la persona de un derecho fundamental y 
consustancial al hombre, como es la libertad." 

Sobre el particular, resulta ilustrativa la siguiente valoración del Tribunal 
Superior Español, expuesta en sentencia del 30 de junio de 1999. 

"A cualquier le ocasiona un grave perjuicio moral, el consiguiente 
desprestigio social, y la ruptura con el entorno que la prisión comporta, 
además de la angustia, ansiedad, inseguridad, inquietud, frustración, 
fastidio, irritación o terror que suele conllevar. Así mismo, las circunstancias 
de edad, salud, conducta cívica, hechos imputados, antecedentes 
penales o carcelarios, tiene relevancia para una eventual individualización 
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de las consecuencias con el consiguiente reflejo en la cuantía de la 
compensación económica de aquel". 

Sobre la presunción del padecimiento de dichos perjuicios por los familiares 
del privado de la liberad, ha reiterado: 

"Se pone de presente que la jurisprudencia del Consejo de Estado ha 
considerado que en casos de detenidos en establecimiento carcelarios se 
presume el dolor moral. La angustia y la aflicción de la víctima directa del 
daño, por la privación de la libertad, de la misma manera que se presume 
dicho dolor respecto de sus seres queridos, conforme a las reglas de la 
experiencia, tal como la sala lo ha reconocido en otras oportunidades". 
Consejo de Estado, Sección Tercera del 08 de julio 2009, radicado número 
16932. 

Y sobre la tasación fijo la siguiente: 

"Por otra parte, no puede perderse de vista el principio de equidad, 
también previsto en la norma transcrita para ser tenido en cuenta en la 
labor de la evaluación del daño. Su importancia resulta mayor cuando se 
trata de la indemnización de un perjuicio por la naturaleza de éste, no 
puede ser restitutoria no reparatoria, sino simplemente compensatoria. Se 
impone al juez, entonces, el ejercicio de una cuenta discrecionalidad que, 
sin embargo, debe encontrase suficientemente razonada y fundada en 
las probanzas que en el proceso, obren sobra la existencia del perjuicio y 
su intensidad. 
No se trata, en efecto de una facultad arbitraria, por ello, en su desarrollo, 
debe buscarse también la garantía del principio de igualdad, lo que hace 
necesaria la comparación de la situación debatida con otras ya decididas 
con fundamento en el análisis de los diferentes aspectos que determinan 
aquellas y éstas, dentro de los cuales deberá tomarse en cuenta, por 
supuesto el valor real de la indemnización". 

Y más adelante expuso: 

"Sin duda, la afirmación de la independencia del juez, implica la asunción, 
por parte de éste de una responsabilidad mayor. Deberá ponerse especial 
esmero en el cumplimiento del deber de evaluar los diferentes elementos 
que, en cada proceso, permitan establecer no sólo la existencia del 
perjuicio moral, sino su intensidad, e imponer las máximas condenas 
únicamente en aquellos eventos en que de las pruebas practicadas, 
resulte claramente establecido un sufrimiento de gran profundidad e 
intensidad, superior a muchos de los pesares imaginables. Consejo de 
E s t a d o , Sección T e r c e r a , 6 de s e p t i e m b r e de 2 0 0 1 , radicación 1323-15646. " 
Citas jurisprudenciales que realizaron los Honorables Magistrados del 
Tribunal Contencioso Administrativo del Cauca, Doctores CARLOS H. 
JARAMILLO DELGADO, MOISES RODRIGUEZ PEREZ y CARMEN AMPARO 
PONCE DELGADO, en el proceso con expediente 2010-00330-00, siendo 
actor JULIO CESAR MUÑOZ Y OTROS, demandado Nación - Fiscalía General 
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d e la Nación, en acción de reparación directa que resulto condenada la 
Fiscalía General de la Nación". 

2. POR P E R J U I C I O S MATERIALES: 

2.1. DAÑO EMERGENTE: Páguese a l a señora: MARIELA MONTILLA, l a s u m a 
d e d i n e r o e q u i v a l e n t e a : DOCE MILLONES DE PESOS ($.12.000.000.oo). 

S u m a d e d i n e r o q u e c o r r e s p o n d e a h o n o r a r i o s p a g a d o s a l A b o g a d o JULIO 
SOLANO ZAMBRANO, q u e asumió l a d e f e n s a técnica d e l a p r o c e s a d a . 

SUBTOTAL: PAGUES POR ESTE DAÑO: DOCE MILLONES DE PESOS 
($12.000.000). 

2.2. LUCRO CESANTE: 
Pagues a favor de la procesada KATERINE MUÑOZ MONTILLA la suma de 

T R E S M I L L O N E S C U A T R O C I E N T O S N U E V E M I L Q U I N I E N T O S S E S E N T A Y N U E V E 
P E S O S ($3.409.569.00). 
que corresponden a 127 días que permaneció privada de libertad sin la 
oportunidad de trabajar. A E s t a s u m a d e d i n e r o s e l e incrementó e l 
v e i n t i c i n c o p o r c i e n t o ( 2 5 % ) q u e c o r r e s p o n d e a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s 
q u e d a n d o e l s a l a r i o mínimo e n OCHOCIENTOS CINCO MIL CUATROCIENTOS 
TREINTA Y SIETE PESOS CON CINCUENTA 
CETAVOS ($805.437.50) 

P o r l o a n t e r i o r , e l s a l a r i o mínimo l e g a l v i g e n t e c o n e l c o r r e s p o n d i e n t e 
i n c r e m e n t o d e l 2 5 % , e q u i v a l e n t e a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s q u e d a n e n 
$26.847 mínimos legales diarios, p o r l o q u e r e a l i z a d a e s t a operación 
matemática t e n e m o s q u e $26.847 XI27 días q u e f u e l o q u e e s t u v o p r i v a d a 
d e l a l i b e r t a d s e o b t i e n e c o m o r e s u l t a d o de TRES MILLONES 
CUATROCIENTOS NUEVE MIL QUINIENTOS SESENTA Y NUEVE 
PESOS ($3.409.569.00)^ 

2.2.1- páguese a f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA e l e q u i v a l e n t e a 3 5 
s e m a n a s q u e e s e l v a l o r d i n e r a r i o p o r e l t i e m p o q u e duró s i n c o n s e g u i r 
t r a b a j o después d e h a b e r r e c u p e r a d o l a l i b e r t a d , q u e s u m a n p o r e s t e 
c o n c e p t o : SIETE MILLONES CUARENTA Y SIETE MIL QUINIENTOS SETENTA Y 
TRES PESOS, CON CINCUENTA 
CENTAVOS ($7.047.573.50) 
V a l o r s u m a d o c o n e l r e s p e c t i v o i n c r e m e n t o s a l a r i a l d e l 2 5 % q u e 
c o r r e s p o n d e n a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s . 

SUBTOTAL: DIEZ MILLONES CUATROCIENTOS CINCUENTA Y SIETE MIL 
CIENTOCUARENTA Y DOS PESOS CON CINCUENTA CENTAVOS 

($10.457.142.50) 
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SUBTOTAL: VEINTIDOS MILLONES CUATROCIENTOS CINCUENTA Y SIETE MIL 
CIENTO CUARENTA Y DOS PESOS CON CINCUENTA CENTAVOS 

($22.457.142.50) 

Respecto al lucro cesante el Consejo de Estado ha sentado precedente 
en los siguientes términos: 

"Siguiendo la jurisprudencia contencioso administrativa, en estos casos en 
los que se logra establecer que una persona es productiva, pero los 
medios probatorios no dan cuenta precisa del monto del ingreso de la 
persona, el lucro cesante se liquida con base en el salario mínimo legal 
mensual. Al respecto, el Consejo de Estado ha dicho: 

"esto le permite a la Sala tener certeza que la señora BOLAÑOS ARTURO, 
era productiva económicamente antes de ser privada de la libertad, por lo 
que ha de procederse al reconocimiento a su favor del lucro cesante, el 
cual se liquidará por el tiempo efectivo de privación de su libertad, esto es, 
16 meses 8 días, comprendidos entre el 13 de enero del 2003 hasta el 21 

de mayo de 2004, mas el tiempo que se considera tardaría en conseguir 
empleo, correspondiente a 35 semanas. Sobre esto último, ha reiterado el 
Consejo de Estado: 

"En cuanto al tiempo que, en promedio, suele tardar una persona en edad 
económicamente activa en encontrar un nuevo puesto de trabajo en 
Colombia, la Sala se valdrá de la información ofrecida por el O b s e r v a t o r i o 
L a b o r a l y O c u p a c i o n a l C o l o m b i a n o , a c a r g o d e l S e r v i c i o N a c i o n a l d e 
Aprendizaje (SEN A), de acuerdo con la cual dicho periodo equivale a 3 5 
s e m a n a s (8.75 m e s e s ) . " 
( C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , S e n t e n c i a d e l 4 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 0 6 , e x p . 1 3 1 6 8 , M . P . M a u r i c i o F a j a r d o Gómez.) 

E n esta liquidación no se aplicó la fórmula para actualizar el valor a la 
fecha de la ocurrencia del daño, sino que se tomó el valor del salario 
mínimo mensual actual, por lo que se debe aplicar la fórmula matemática 
establecida conforme la jurisprudencia del CONSEJO DE ESTADO. 
Indexación a l v a l o r p r e s e n t e 
Ra: Rh x índice final 

. , 
Indice inicial 

El Consejo de Estado en marzo de 2013, sobre este tema específico: 

El salario mínimo equivalente a $644.350 se le debe aumentar el 
equivalente al 25% que corresponde a las prestaciones sociales quedando 
en $805.437. 

22. Es por ello, que la o la jurisprudencia ha señalado ...( "Así, aquella 
afectación puede tener causa en cualquier hecho con virtualidad para 
provocar una alteración a la vida de relación de las personas, como una 
acusación calumniosa o injuriosa, la discusión del derecho al uso del propio 
nombre o la utilización de esté por otra persona (Situaciones a las que 
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alude, e x p r e s a m e n t e , e l D. 1260/70, A r t . 4 o ) , o un sufrimiento muy intenso 
(daño moral), que, dada su gravedad, modifique el comportamiento 
social de quien lo padece, como podría suceder en aquellos casos en que 
la muerte de un ser querido afecta profundamente la vida familiar y social 
de una persona...," (Subrayas fuera de texto)1 

3-DAÑO A BIENES CONSTITUCIONALMENTE PROTEGIDOS 

3-1-Póguese a f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, e l e q u i v a l e n t e a 
CIEN ( 100) SALARIOS MINIMOS LEGALES MENSUALES VIGENTES que 
equivalen a sesenta y cuatro millones cuatrocientos treinta y cinco mil 
pesos ($64.435.000.00) 

En relación a este daño, la Sala Tercera del Consejo de Estado, ha 
conceptuado en s e n t e n c i a d e m a y o 1 2 d e 2 0 1 4 , e x p . 3 6 . 2 6 8 ; M . P . D r . 
M a u r i c i o F a j a r d o Gómez. 
Respecto de los Daños a bienes constitucionalmente protegidos2, 
denominado por el actor como "daño a la vida de relación, lo siguiente": 

"Este perjuicio se solicitó de la siguiente manera: 

"2.2 PERJUCIO POR EL DAÑO A LA VIDA DE RELACION. Se reclama por este 
concepto para cada uno de los '¡legalmente detenidos, señores Pablo 
Emilio Villada Valencia, Luis Guillermo Gallón Restrepo y Alvaro José Mogón 
López, el equivalente en moneda nacional a cuatro mil (4.000) gramos de 
oro fino, al precio que se sirva certificar el Banco de la República. 

En la demanda acumulada, igualmente fue materia de solicitud: 
"2.2. PERJUICIO POR EL DAÑO A LA VIDA DE RELACION. Se reclama por este 
concepto para cada uno de los cónyuges ELIZABETH CADENA MORENO, 
MARTHA NIDIA MORALES y LUZ AYDA CORTES MONSALVE CARMONA de los 
señores Pablo Emilio Villada Valencia, Luis Guillermo Gallón Restrepo y 
Alvaro José Magón López, respectivamente, el equivalente en moneda 
nacional a CIEN SALARIOS MINIMOS LEGALES MENSUALES para cada una 
de ellas." 

Así mismo, en el libelo introductor se indicó que los señores sobre quienes 
recayó la detención, así como los miembros de su familia se vieron 
seriamente afectados en su honor, buen nombre, fidelidad conyugal, 
libertad de acción y autoridad paterna. 

Al respecto se tiene que el aludido perjuicio ha sido objeto de estudio por 
la Sala en varias oportunidades; en efecto, en la sentencia del 19 de julio 
de 2000 se reformuló el concepto del perjuicio fisiológico por el de daño a 

' Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia de julio 19 de 2000, expediente 11842, 
Magistrado Ponente Doctor Alier Hernández Enríquez 
1 Se reiteran en este punto las consideraciones expuestas en forma reciente por la Subsección, en sentencia de mayo 12 de 2014, 
exp.36.268; M.P. Dr. Mauricio Fajardo Gómez. 
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la vida de relación3; más adelante, según lo refleja la sentencia proferida el 
15 de agosto de 20074, la Sala abandonó dicha denominación y se refino 
al perjuicio por la alteración grave de las condiciones de existencia. 
Finalmente, la Sala cambió nuevamente la denominación de dicho 
perjuicio por el de daño a la salud, tal y como lo señaló mediante la 
providencia de 14 de septiembre de 20115. 

Así las cosas, al realizar la adaptación correspondiente a la comentada 
línea jurisprudencial, debe entenderse entonces que en cuanto la parte 
actora solicitó la indemnización por el "daño a la vida de relación", ello 
encuadra perfectamente en lo que hoy la Jurisprudencia de esta misma 
Sala reconoce o identifica como parte de los bienes constitucionalmente 
protegidos, los cuales evidentemente resultaron afectados con la medida 
impuesta a los señores demandantes Luis Guillermo Gallón Restrepo, Pablo 
Emilio Villada Valencia y Alvaro José Mogón López. En el presente caso se 
encuentra que dicha vulneración se concretó en punto al artículo 42 de la 
Constitución Política el cual hace referencia a la familia, habida cuenta 
que durante el tiempo en que estuvieron prívados del ejercicio de su 
derecho fundamental a la libertad, se perturbó esa integración con sus 
familiares. 

Así mismo, al estar las víctimas directas del daño privados de su libertad, 
también se les afectó el libre desarrollo de su personalidad - otro bien 
constitucionalmente protegido-, por cuanto se le limitó la libertad general 
de hacer o no hacer lo que a bien considere dentro de los límites 
establecidos por el ordenamiento jurídico. 

De conformidad con lo anterior, al encontrar e identificar los bienes 
constitucionalmente protegidos que resultaron afectados con la medida 
impuesta a los demandantes, se entiende configurado el daño que en la 
demanda se solicitó indemnizar, pues es una evidencia que el solo hecho 
de la privación de la libertad, los separó de la normalidad de sus vidas, de 
recibir el afecto continuo de su familia, de residir en la comodidad de sus 
viviendas, de desempeñar la actividad laboral a la que se dedicaban, 
todo ello por espacio de once meses. 

En ese orden de ideas, la Sala reconocerá indemnización por dicho 
perjuicio en favor de los señores Luis Guillermo Gallón Restrepo, Pablo Emilio 
Villada Valencia y Alvaro José Mogón López en la cuantía equivalente a 
80 SMLMV para cada uno de ellos." 

3 Consejo de Estado, sección Tercera, sentencia del 19 de julio de 2000, Exp. 11.842. M.P. Dr. Alier Hernández Sección Tercera. 

4 Consejo de Estado, Sección Tercera, sentencia AG-385 de agosto 15 de 2007, actor: Antonio María Ordóñez Sandoval. 
M.P. Dr. Mauricio Fajardo Gómez. 

5Consejo de Estado. Sala Plena de la Sección Tercera. Sentencia de 14 de septiembre 2011, exp. 19031, M.P. Dr. Enrique 
Gil Botero. 
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TOTAL: P A G U E S E P O R T O D O S L O S DAÑOS ANTIJURÍDICOS C A U S A D O S A ESTE 
N U C L E O F A M I L I A R AQUÍ R E L A C I O N A D O S L A S U M A D E : CUATROCIENTOS 
NUEVE MILLONES SESENTA Y SIETE MIL CIENTO CUARENTA Y DOS PESOS CON 
CINCUENTA CENTAVOS ( $ 409.067.142.50) 

1 . L a s s u m a s d e d i n e r o e n q u e s e c o n d e n e a l a Nación deberán s e r 
i n d e x a d a s c o n f o r m e a l i n c r e m e n t o d e l índice d e p r e c i o s a l c o n s u m i d o r 
d e s d e s u causación h a s t a l a f e c h a d e p a g o . 

2 . L a s s u m a s d e d i n e r o r e l a c i o n a d a s a n t e r i o r m e n t e , c o m o c o n s e c u e n c i a 
d e l a c o n d e n a a l a Nación, d e v e n g a r a n l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s señalados 
e n l o s artículos 1 8 8 y d e l C . P . A . C . A , y n o r m a s d e l C . P . C . q u e r e g u l a n l a 
m a t e r i a , d e s d e l a f e c h a d e ejecutaría d e l a D e m a n d a . 

3 . L a s e n t i d a d e s D e m a n d a d a s darán c u m p l i m i e n t o a l p a g o d e l a s s u m a s 
r e c o n o c i d a s d e n t r o d e l o s D I E Z M E S E S M A X I M O S ( 1 0 ) a l día s i g u i e n t e a s u 
ejecutoría c o n f o r m e e l i n c i s o s e g u n d o d e l artículo 1 9 2 d e l C . P . A . C . A . 

III. E S T I M A C I O N R A Z O N A D A DE LA C U A N T I A 

1- INDEMNIZACION POR EL DAÑO EMERGENTE: Páguese a l a señora 
MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ, q u i e n pagó l o s h o n o r a r i o s d e d e f e n s o r d e 
c o n f i a n z a d e s u h i j a KATERINE MUÑOZ MONTILLA, l a s u m a d e d i n e r o d e 
DOCE MILLONES ($.12.000.000.00). 

Suma de dinero que corresponde a honorarios p a g a d o s a l A b o g a d o JULIO 
SOLANO ZAMBRANO, q u e asumió l a d e f e n s a técnica d e l a p r o c e s a d a . 

INDEMNIZACION POR EL DAÑO LUCRO CESANTE: 

Pagues a favor de KATERINE MUÑOZ MONTILLA la suma de T R E S M I L L O N E S 
C U A T R O C I E N T O S N U E V E M I L Q U I N I E N T O S S E S E N T A Y N U E V E P E S O S 

($3.409.569.00). 
que corresponden a 127 días que permaneció privada de libertad sin la 
oportunidad de trabajar. A E s t a s u m a d e d i n e r o s e l e incrementó e l 
v e i n t i c i n c o ( 2 5 % ) p o r c i e n t o q u e c o r r e s p o n d e a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s 
q u e d a n d o e l s a l a r i o mínimo e n OCHOCIENTOS CINCO MIL CUATROCIENTOS 
TREINTA Y SIETE PESOS CON CINCUENTA 
CETAVOS ($805.437.00) 

P o r l o a n t e r i o r , e l s a l a r i o mínimo l e g a l v i g e n t e c o n e l c o r r e s p o n d i e n t e 
i n c r e m e n t o d e l 2 5 % , e q u i v a l e n t e a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s q u e d a n e n 
$26.847, p o r l o q u e r e a l i z a d a e s t a operación matemática t e n e m o s q u e 
$26.847 XI27 días q u e f u e l o q u e e s t u v o p r i v a d d e l a l i b e r t a d s e o b t i e n e 
c o m o r e s u l t a d o de TRES MILLONES CUATROCIENTOS NUEVE MIL QUINIENTOS 
SESENTA Y NUEVE PESOS ($3.409.569.00). 
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3- páguese a f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA e l e q u i v a l e n t e a 3 5 
s e m a n a s q u e e s e l v a l o r d i n e r a r i o p o r e l t i e m p o q u e duró s i n c o n s e g u i r 
t r a b a j o después d e h a b e r r e c u p e r a d o l a l i b e r t a d , q u e s u m a n p o r e s t e 
c o n c e p t o : SIETE MILLONES CUARENTA Y SIETE MIL QUINIENTOS SETENTA Y 
TRES PESOS. CON CINCUENTA 
CENTAVOS ($7.047.573.50) 
V a l o r s u m a d o c o n e l r e s p e c t i v o i n c r e m e n t o s a l a r i a l d e l 2 5 % q u e 
c o r r e s p o n d e n a p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s . 
SUBTOTAL: VEINTIDOS MILLONES CUATROCIENTOS CINCUNETA Y SIETE MIL 
CIENTO CUARENTA Y DOS PESOS ($22.457.142.00) 

TOTAL DE LA PRETENSION COMO ESTIMACIÓN RAZONADA DE LA 
CUANTIA: 

VEINTIDOS MILLONES CUATROCIENTOS CINCUNETA Y SIETE MIL CIENTO 
CUARENTA Y DOS PESOS ($22.457.142.00) 

IV. I M P U T A C I O N DE R E S P O N S A B I L I D A D 

E n e s t e acápite p a r a e f e c t o s d e d e m o s t r a r l a imputación d e 
r e s p o n s a b i l i d a d e n c a b e z a d e L A NACIÓN - R A M A J U D I C I A L - FISCALÍA 
G E N E R A L D E L A NACIÓN, por privación injusta de la libertad d e q u e f u e 
o b j e t o l a c i u d a d a n a C o l o m b i a n a KATERINE MUÑOZ MONTILLA d e 
c o n d i c i o n e s p e r s o n a l e s y c i v i l e s c o n o c i d a , a q u i e n s e l e afectó s u d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l d e l i b r e locomoción d u r a n t e e l e s p a c i o d e t i e m p o 
c o m p r e n d i d o e n t r e e l 2 3 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , h a s t a e l 2 6 d e n o v i e m b r e d e l 
m i s m o año, q u e f u e c u a n d o recuperó s u l i b e r t a d , e n e l p r o c e s o c o n 
r a d i c a d o C.U.I. 19-532-60-01272-2012-80021-00 haré r e f e r e n c i a a l o s 
s i g u i e n t e s t e m a s q u e a continuación desarrollaré. 

L o s h e c h o s e x p u e s t o s c o n c i s a y b r e v e m e n t e además, d e v i o l a r e l B l o q u e 
d e C o n s t i t u c i o n a l i d a d c o m p u e s t o p o r t o d o e l a b a n i c o d e P a c t o s , 
P r o t o c o l o s y C o n v e n i o s I n t e r n a c i o n a l e s r a t i f i c a d o s p o r n u e s t r o E s t a d o 
C o l o m b i a n o , e n e s p e c i a l l a s n o r m a s c o n t e n i d a s e n e l Artículo 2 8 d e l a 
C a r t a Política, d e s a r r o l l a d a e n e l A r t i c u l o 2 , 2 9 5 , 2 9 6 , c o m o n o r m a s r e c t o r a s 
d e c o n f o r m i d a d c o n l a interpretación sistemática y teleológica, r e s p e c t o 
d e l o s d o s ( 2 ) últimos artículos aquí e n c i t a , l o s c u a l e s e l L e g i s l a d o r n o l o s 
i n c l u y o d e n t r o d e l o s p r i m e r o s 2 6 Artículos d e l e s t a t u t o p r o c e s a l - L e y 9 0 6 
d e 2 0 0 4 , p e r o p o r s e r n o r m a s q u e c o n s a g r a n p r i n c i p i o s y c o m o garantías 
q u e f o r m a n p a r t e d e l D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l d e l o s D e r e c h o s H u m a n o s q u e 
p r o t e g e n l a l i b e r t a d c o m o d e r e c h o f u n d a m e n t a l , a l i n t e r i o r d e l a 
actuación p r o c e s a l p e n a l c o l o m b i a n a ; s i e n d o a p l i c a b l e p a r a e l p r e s e n t e 
c a s o l o s artículos I o y 3 o d e l a Declaración U n i v e r s a l d e l o s D e r e c h o s 
H u m a n o s ; Artículo 7° d e l a Convención A m e r i c a n a d e l o s D e r e c h o s 
H u m a n o s , artículo I o d e l a Declaración A m e r i c a n a d e D e r e c h o s H u m a n o s ; 
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artículo 9 o d e l P a c t o I n t e r n a c i o n a l d e D e r e c h o s C i v i l e s y Políticos, d e i g u a l 
f o r m a e l artículo 5 o d e l C o n v e n i o E u r o p e o d e D e r e c h o s H u m a n o s Ibídem, 
c o n e l artículo 1 7 d e l a s R e g l a s Mínimas d e l a s N a c i o n e s U n i d a s p a r a l a 
administración d e j u s t i c i a p e n a l ( " R e g l a s d e M a y o r c a " ) , e n c u a n t o d i s p o n e 
e s t a última: " e n relación c o n l a adopción d e l a s m e d i d a s a d m i n i s t r a t i v a s 
d e d e r e c h o s , regirá e l p r i n c i p i o d e p r o p o r c i o n a l i d a d " , c o n s i d e r a n d o e n 
e s p e c i a l , l a g r a v e d a d d e l h e c h o i m p u t a d o , l a sanción p e n a l q u e p u d i e r a 
c o r r e s p o n d e r y l a s c o n s e c u e n c i a s d e l m e d i o c o e r c i t i v o a d o p t a d o . S i e n d o 
e l p r i n c i p i o d e p r o p o r c i o n a l i d a d u n a garantía d e l D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l 
d e l o s D e r e c h o s H u m a n o s e l c u a l s e plasmó e n l a legislación p r o c e s a l 
p e n a l c o l o m b i a n a , e s t e p r i n c i p i o c o m o f u e n t e o b l i g a d a p a r a l a t o m a d e 
decisión d e l a Privación d e l a l i b e r t a d , d e n t r o d e l acápite d e l o 
e x c e p c i o n a l , p o r e s o l a s n o r m a s q u e s e o c u p a n e n relación d e e s t e t e m a 
d e b e n s e r i n t e r p r e t a d a s c o m o n o r m a s r e c t o r a s únicamente f r e n t e a l t e m a 
d e l a l i b e r t a d . S i n e m b a r g o , e n e l p r e s e n t e c a s o , l o s o p e r a d o r e s j u d i c i a l e s , 
c o n s i d e r a d o s c o m o t a l : e l f i s c a l a d s c r i t o a l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 
c o m o f u n c i o n a r i o d e l a m i s m a , q u i e n actuó e n e s e e s t a d i o p r o c e s a l p o r 
e s t a r e n t u r n o d e d i s p o n i b i l i d a d , c o n j u n t a m e n t e c o n e l J u e z p e n a l 
M u n i c i p a l q u i e n i n t e r v i n o c o m o J u e z C o n s t i t u c i o n a l d e c o n t r o l d e 
Garantías, q u i e n i m p u s o l a m e d i d a c o e r c i t i v a d e l a l i b e r t a d , d e c r e t a d a e n 
l a c o r r e s p o n d i e n t e a u d i e n c i a d e imposición d e m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o 
d e detención p r e v e n t i v a e n e s t a b l e c i m i e n t o c a r c e l a r i a s i n l u g a r a ningún 
b e n e f i c i o o s u b r o g a d o p e n a l , p e t i c i o n a d a e x c l u s i v a m e n t e p o r e l f i s c a l d e 
t u r n o y así m i s m o , e l f i s c a l s e c c i o n a l d e , El B o r d o C a u c a , q u i e n h i z o l a s 
c o r r e s p o n d i e n t e s o l i c i t u d e s , a l a señora J u e z d e c o n t r o l d e garantías, c o n 
relación d e c a u s a l i d a d e n t r e t o d o s e l l o s q u e l i m i t a r o n e l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l d e l a l i b e r t a d , hasta c u a n d o l a Señora J u e z P r o m i s c u o d e 
f a m i l i a d e Bolívar-Cauca, absolvió a l a señora KATERINE MUÑOZ MONTILLA, 
y e n c o n s e c u e n c i a , ordenó l a l i b e r t a d i n m e d i a t a revocó l a m e d i d a d e 
a s e g u r a m i e n t o d e detención p r e v e n t i v a e n e s t a b l e c i m i e n t o c a r c e l a r i o 
d e c r e t a n d o l a l i b e r t a d d e f i n i t i v a d e e s t a p e r s o n a h u m a n a , d e 
n a c i o n a l i d a d c o l o m b i a n a , c u a n d o e n f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a ordenó l a 
l i b e r t a d i n m e d i a t a e n s u f a v o r , a l e n c o n t r a r l a n o r e s p o n s a b l e d e l a 
c o n d u c t a p u n i b l e q u e l e f u e i m p u t a d a e n l a a u d i e n c i a p r e l i m i n a r 
c o r r e s p o n d i e n t e , p o s t e r i o r m e n t e e n r o s t r a d a e n l a a u d i e n c i a d e acusación 
y e n e l r e s p e c t i v o j u i c i o o r a l , e n l a m o d a l i d a d d o l o s a d e tráfico, 
fabricación o p o r t e d e a r m a s , m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s , c o n s a g r a d o s e n e l 
artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 2 0 d e l a L e y 1 4 5 3 
d e 2 0 1 1 , l o q u e originó daños antijurídicos c o n f o r m e l o n o r m a d o e n e l 
artículo 9 0 d e l a Constitución Política, e j u s d e m . C o n l o n o r m a d o e n e l 
A r t i c u l o 6 5 y a n t e u n p o s i b l e e r r o r j u d i c i a l a c o r d e c o n l o s a r t i c u l o 6 6 y 
A r t i c u l o 6 8 d e l a L e y E s t a t u t a r i a 2 7 0 d e l 0 7 d e M a r z o d e 1 9 9 6 , n o r m a s 
p r e c i t a d a s , q u e s i r v e n d e b a s e p a r a s o l i c i t a r e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e 
t o d o s l o s daños o c a s i o n a d o s a p o r l o s d e m a n d a d o s : L A NACIÓN - R A M A 
J U D I C I A L - FISCALÍA G E N E R A L D E L A NACIÓ,N e n razón d e h a b e r s e 
o c a s i o n a d o u n DAÑO ANTIJURÍDICO p o r e l d e s c o n o c i m i e n t o d e u n a s e r i e 
d e garantías y d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s p r o p i a s d e l p r o c e s o p e n a l . P u e s t o 
q u e , e n e l p r o c e s o s u r t i d o e n c o n t r a d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, n o s e 
garantizó p o r p a r t e d e l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s , u n a v e r d a d e r a 
protección d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o n s a g r a d o s e n l a C a r t a 
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Política y e n l a s n o r m a s I n t e r n a c i o n a l e s d e D e r e c h o s h u m a n o s , aquí 
r e l a c i o n a d a s . 

El m o d e r n o c o n s t i t u c i o n a l i s m o s u m i n i s t r a u n c l a r o f u n d a m e n t o p a r a l a 
delineación d e l o s f i n e s d e l p r o c e s o p e n a l d e h o y , y p o r e l l o , e n e l c a s o 
c o l o m b i a n o , a p a r t e d e l e f e c t o v i n c u l a n t e d e l s i s t e m a d e v a l o r e s , p r i n c i p i o s 
y d e r e c h o s c o n t e n i d o s e n e l t e x t o S u p e r i o r , c o n c u r r e n múltiples 
d i s p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s q u e i n d i c a n l a dirección q u e d e b e 
imprimírsele a l a actuación p e n a l . 

Así: e l artículo 2 o d e l a C a r t a política, señala c o m o f i n e s e s e n c i a l e s d e l 
E s t a d o , e n t r e o t r o s , l a garantía d e l a e f e c t i v i d a d d e l o s p r i n c i p i o s , d e r e c h o s 
y d e b e r e s c o n s a g r a d o s e n l a Constitución y e l a s e g u r a m i e n t o d e u n o r d e n 
j u s t o y d i s p o n e q u e l a s a u t o r i d a d e s están c o n s t i t u i d a s p a r a p r o t e g e r a 
t o d a s l a s p e r s o n a s r e s i d e n t e s e n C o l o m b i a , e n s u v i d a , h o n r a y b i e n e s , 
c r e e n c i a s y demás d e r e c h o s y l i b e r t a d e s . El a r t i c u l o 2 2 8 ibídem., o r d e n a 
q u e e n l a s a c t u a c i o n e s d e l a administración d e j u s t i c i a prevalecerá e l 
d e r e c h o s u s t a n c i a l s o b r e e l p r o c e d i m i e n t o y e l a r t i c u l o 2 2 9 ibídem 
g a r a n t i z a e l d e r e c h o q u e t i e n e n t o d a s l a s p e r s o n a s a a c c e d e r a e l l a . 

I g u a l m e n t e , s e h a v i o l a d o e l A r t . 6 d e l a C . N . q u e d e t e r m i n a q u e " l o s 
f u n c i o n a r i o s públicos s o n r e s p o n s a b l e s p o r l a violación d e l a l e y y p o r l a 
omisión y extralimitación d e s u s f u n c i o n e s " . 

C o m o f u n d a m e n t o jurídico d e l a p r e s e n t e acción i n v o c o t a l c o m o l o 
reseñé p r e c e d e n t e m e n t e e l a r t . 9 0 d e l a C . N . q u e preceptúa q u e e l 
E s t a d o responderá p a t r i m o n i a l m e n t e p o r l o s daños antijurídicos q u e l e s e a n 
i m p u t a b l e s d e r i v a d o s d e l a s a c c i o n e s u o m i s i o n e s d e l a s a u t o r i d a d e s 
públicas l a c u a l I n v o c o c o m o n o r m a s d e d e r e c h o q u e f u n d a m e n t a n 
n u e s t r a s p r e t e n s i o n e s . 
Así m i s m o , i n v o c o c o m o f u n d a m e n t o s d e d e r e c h o d e l o r d e n i n t e r n o l o s 
artículos I o , 2 o , 6°,21,29 y 9 0 d e l a Constitución Política, artículos 6 5 a l 6 8 d e 
l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 5 , P r i n c i p i o s d e D i g n i d a d H u m a n a , Presunción d e 
I n o c e n c i a , D e f e n s a , Contradicción, Investigación I n t e g r a l c o n s a g r a d o s e n 
n u e s t r a C a r t a d e Navegación Jurídica, y e n l o s artículos 2 o d e l a L e y 9 0 6 d e 
2 0 0 4 m o d i f i c a d o p o r e l artículoIo d e l a L e y 1 1 4 2 d e 2 . 0 0 7 ; 2°,3°,7°,¡nciso 
p r i m e r o y último d e l artículo 10° d e l a L e y 9 0 6 d e 2 . 0 0 4 , c o m o n o r m a s 
r e c t o r a s d e aplicación i n m e d i a t a y n o r e s i d u a l , a r t . 2 2 , 2 5 , 2 6 d e e s t e 
m i s m o e s t a t u t o p r o c e s a l p e n a l - L e y 9 0 6 d e 2 . 0 0 4 ; s e n t e n c i a d e 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d C - 1 1 9 8 d e 2 0 0 8 d e l a H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , 
e n c o n g r u e n c i a c o n e l B l o q u e d e C o n s t i t u c i o n a l i d a d , A r t . 1 8 y 2 6 d e l a 
Declaración A m e r i c a n a d e l o s D e r e c h o s y D e b e r e s d e l H o m b r e ; 8 o , 10°, 
11°-1 d e l a Declaración U n i v e r s a l d e D e r e c h o s H u m a n o s ; 10°-1, 14°-2, 14°-3-
d e l P a c t o I n t e r n a c i o n a l d e D e r e c h o s C i v i l e s y Políticos; 8 o - 2 f d e l a 
Convención A m e r i c a n a s o b r e D e r e c h o s H u m a n o s " P a c t o d e S a n José d e 
C o s t a R i c a " 

D e e s t e m o d o , d e l s i s t e m a d e v a l o r e s , p r i n c i p i o s y d e r e c h o s c o n t e n i d o s e n 
l a C a r t a S u p e r i o r y d e l a s d i s p o s i c i o n e s d e l o r d e n n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l 
d e d e r e c h o s h u m a n o s q u e s e a c a b a n d e c i t a r , s e i n f i e r e c o m o u n a d e l a s 
f i n a l i d a d e s p r e p o n d e r a n t e s d e l p r o c e s o p e n a l , l a realización d e l o s 
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d e r e c h o s s u s t a n c i a l e s . F i n a l m e n t e , l a realización a f a v o r d e q u i e n e s 
i n t e r v i e n e n e n e l p r o c e s o p e n a l , d e l a s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s d e 
t r a s c e n d e n c i a p r o c e s a l . 

C o m o p u e d e a d v e r t i r s e , e n t o n c e s , h a n p a s a d o l o s t i e m p o s e n q u e p o r 
v e n t u r a e r a legítima l a b a r b a r i e d e l o s t i e m p o s d e Médicis c u a n d o p o r d e l 
r e s c r i p t o s o b e r a n o l o s c o n d e n a d o s e r a n e n t r e g a d o s p a r a l a anatomía, 
e s t o e s , s e e n t r e g a b a n a l o s h o s p i t a l e s p a r a q u e f u e r a n s e c c i o n a d o s v i v o s 
a f i n d e i n c r e m e n t a r l o s e s t u d i o s d e m e d i c i n a 6 y e n d o n d e e l p r o c e s o 
p e n a l s e o r i e n t a b a p o r propósitos s i m p l e m e n t e v i n d i c a t i v o s d e t a l m a n e r a 
q u e s e a s e g u r a r a e l c a s t i g o d e l d e l i n c u e n t e . H o y s e d i r i g e a l a realización 
d e l a s n o r m a s d e d e r e c h o s u s t a n c i a l , t a n t o l a s q u e p r o c u r a n l a c o n d e n a 
d e l o s r e s p o n s a b l e s c o m o l a s q u e d i s p o n e n l a absolución d e l o s i n o c e n t e s 
y a g a r a n t i z a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l o s i n t e r v i n i e n t e s , p u e s e l 
p r o c e s o p e n a l y a n o e s u n a r i t u a l i d a d vacía d e c o n t e n i d o s i n o u n 
e s c e n a r i o democrático e n e l q u e también s e d e b e l u c h a r p o r l a 
realización d e e s o s d e r e c h o s . 

D e e s t e m o d o e l D e r e c h o P e n a l e s legítimo si s e o r i e n t a a e s a s f i n a l i d a d e s y 
d e j a d e s e r l o si s e d e s e n t i e n d e d e a l g u n a d e e l l a s . P o r e l l o , n o s e r e a l i z a n 
s u s propósitos f u n d a m e n t a l e s si l a c o n d e n a d e l r e s p o n s a b l e d e u n a 
c o n d u c t a p u n i b l e s e l o g r a d e s c o n o c i e n d o l a s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s 
q u e l e a m p a r a n . 

El p r o c e s o p e n a l , j u n t o c o n l a política c r i m i n a l d e l E s t a d o y l a dogmática 
p e n a l , c o n s t i t u y e u n o d e l o s e s p a c i o s e n l o s q u e más d i r e c t a m e n t e i n c i d e 
e l c o n s t i t u c i o n a l i s m o . E l l o e s así, p o r q u e l a s garantías procésales d e j a r o n 
d e s e r u n , ámbito d e configuración l e g i s l a t i v a c o n e s c a s a s r e f e r e n c i a s a l o s 
t e x t o s s u p e r i o r e s p a r a a s u m i r e l carácter d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s . E s e 
v i r a j e d e l a s garantías procésales l e imprimió u n a n u e v a n a t u r a l e z a a l a 
actuación p e n a l , p u e s convirtió a l p r o c e s o e n u n e s c e n a r i o democrático 
idóneo p a r a l a realización d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e 
t r a s c e n d e n c i a p r o c e s a l , y ensanchó s u h o r i z o n t e d e protección y a q u e , e n 
v i r t u d d e l a e s p e c i a l n a t u r a l e z a q u e l e s a s i s t e , s u d e f e n s a y a n o s e p u e d e 
p r o c u r a r s o l o a l i n t e r i o r d e l p r o c e s o p e n a l , s i n o también, p o r f u e r a d e él a 
través d e l a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l . 

E n e s e m a r c o , e s t o e s , e l c o n s t i t u c i o n a l i s m o c o m o ámbito d e v a l i d e z d e l 
p r o c e s o p e n a l y l a supeditación d e l a l e g i t i m i d a d d e l a actuación p e n a l a 
l a realización d e l a s múltiples f i n a l i d a d e s q u e d e él s e i n f i e r e n , d e b e 
c o n t e x t u a l i z a r s e e n e s t e e v e n t o l a r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a y p o r 
c o n s i g u i e n t e l a reparación d e l o s daños o c a s i o n a d o s n o sólo a l a víctima 
d i r e c t a q u i e n f u e o b j e t o d e l a privación m a t e r i a l y e f e c t i v a i n j u s t a m e n t e 
d e s u l i b e r t a d e n e l p r o c e s o p e n a l p r e c i t a d o , a l i g u a l q u e a t o d a l a r e d 
f a m i l i a r q u e c o n f o r m a n e l g r u p o d e p e r s o n a s más a l l e g a d o s p o r 
c o n s a n g u i n i d a d y a f i n i d a d d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA s i e n d o t o d o s 
e l l o s , también p e r j u d i c a d o s y a n t e u n p o s i b l e ERROR JUDICIAL, s i e n d o e l 
p r i m e r o l a imputación jurídica o b j e t i v a q u e i n v o c o c o m o c o n s e c u e n c i a d e 
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l a s a c t u a c i o n e s p r o c e s a l e s d e l a señora f i s c a l d e t u r n o i n i c i a d a e n p r i m e r 
m o m e n t o , p o r e l f i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e l B o r d o - C a u c a , l a 
D o c t o r a VIVIANA ANDREA HENAO LOPEZ, c o n relación d e c a u s a l i d a d p o r 
l o s daños antijurídicos c a u s a d o s a t o d o e l g r u p o f a m i l i a r , o b j e t o d e e s t a 
c o n v o c a t o r i a , a l s o l i c i t a r legalización d e c a p t u r a , imputación táctica y 
jurídica p o r e l d e l i t o d e l a infracción a l a L e y p e n a l c o n t e n i d a e n e l artículo 
3 6 6 d e l Código P e n a l , m o d i f i c a d o p o r l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , p o r l a p r e s u n t a 
c o n d u c t a p u n i b l e d e tráfico, fabricación o p o r t e d e a r m a s , m u n i c i o n e s o 
e x p l o s i v o s e l d o c t o r JUAN CARLOS SANTACRUZ LOPEZ J u e z S e g u n d o 
P r o m i s c u o M u n i c i p a l c o n F u n c i o n e s d e C o n t r o l d e Garantías d e Patía-EI 
B o r d o - C a u c a , q u i e n i m p u s o l a m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n e l 
I n s t i t u t o d e Formación S a n t o Ángel d e l a C i u d a d d e Pasto-Nariño, 
a c t u a n d o e n e s t e e s t a d i o p r o c e s a l l a D o c t o r a YASMIN XIMENA BOLAÑOS 
MARTINEZ, F i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e El B o r d o - C a u c a , Y c o m o 
j u e z d e c o n o c i m i e n t o , l a J u e z S e g u n d o P r o m i s c u o d e Bolívar-Cauca, 
D o c t o r a SANDRA INES DAVILA CALDERON, e s t o s , c o m e t i e r o n u n p r o b a b l e 
ERROR JUDICIAL, a l v i n c u l a r l o a l p r o c e s o , c u a n d o p r i m e r a m e n t e , d e b i e r o n 
p r o t e g e r y g a r a n t i z a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l p r o c e s a d o y así 
e v i t a r u n daño antijurídico t a n t o a l p r o c e s a d o m i s m o , c o m o a l a f a m i l i a d e 
éste, q u i e n e s también s u f r i e r o n l a s c o n s e c u e n c i a s jurídicas p o r l a privación 
i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e e s t a p e r s o n a h u m a n a p o r l o q u e , p r i m e r a m e n t e 
d e b i e r o n i n v e s t i g a r p a r a p r i v a r d e l a l i b e r t a d , si había razón p a r a e l l o y d e 
s e r n e c e s a r i o h a b e r l e i m p u e s t o u n a m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e l a g a m a 
d e e s p e c i e s c o n t e n i d a s e n e l e s t a t u t o p r o c e s a l p e n a l q u e regentó l a 
actuación, y n o a c t u a r a l a i n v e r s a , p r i v a r d e l a l i b e r t a d p a r a l u e g o 
i n v e s t i g a r , t a l c o m o r e a l m e n t e sucedió e n e l p r o c e s o p e n a l a d e l a n t a d o 
c o n t r a ésta p e r s o n a h u m a n a q u e e n últimas, t e r m i n o s i e n d o víctima d e l a s 
e n t i d a d e s E s t a t a l e s q u e l o a f e c t a r o n t a n t o e n l o m o r a l , m a t e r i a l , a s u s 
d e r e c h o s d e b i e n e s C o n s t i t u c i o n a l m e n t e y C o n v e n c i o n a l m e n t e 
p r o t e g i d o s , t a l c u a l , c o m o r e a l y e f e c t i v a m e n t e sucedió, t o d a v e z q u e , n o 
h i c i e r o n u n r e a l y e f e c t i v o t e s t d e p r o p o r c i o n a l i d a d c u a n d o i m p u s o l a 
m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e detención p r e v e n t i v a e n e s t a b l e c i m i e n t o 
c a r c e l a r i o , c u a n d o e r a o b l i g a t o r i o a l j u e z p e n a l m u n i c i p a l c o n f u n c i o n e s 
c o n s t i t u c i o n a l e s d e c o n t r o l d e garantías, h a c e r u n a ponderación 
r a z o n a d a d e d e r e c h o s y b i e n e s jurídicos p r e s u n t a m e n t e e n p o s i b i l i d a d d e 
v u l n e r a r . D e r e c h o s c o l e c t i v o s , c o m p a r a d o s c o n e l d e r e c h o i n d i v i d u a l d e l 
p r o c e s a d o c o n s i s t e n t e e n l a l i b e r t a d d e l i b e r t a d d e l i b r e locomoción, 
c o n j u n t a m e n t e c o n e l o t r o d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e presunción d e 
i n o c e n c i a c o n t e n i d o e n e l artículo 2 9 d e l a C a r t a S u p e r i o r , ibídem c o n l a s 
n o r m a s i n t e r n a c i o n a l e s d e D e r e c h o s H u m a n o s p r e c e d e n t e m e n t e aquí 
r e l a c i o n a d o s , c u a n d o e r a e x i g i b l e e l o p e r a d o r j u d i c i a l h a c e r u n a 
valoración p o n d e r a d a d e d e r e c h o s e n colisión d e e s e m o m e n t o p r o c e s a l 
p r i m i g e n i o d e l a actuación p r o c e s a l p e n a l , d a n d o aplicación a l o s 
p r i n c i p i o s d e p r o p o r c i o n a l i d a d , r a z o n a b i l i d a d , i d o n e i d a d y d e n e c e s i d a d 
d e imposición d e m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e detención p r e v e n t i v a e n 
e s t a b l e c i m i e n t o c a r c e l a r i o , d e b i e n d o p r i m a r e l d e r e c h o a l a l i b e r t a d d e l 
m i s m o , y n o c o m o r e a l y e f e c t i v a m e n t e sucedió, d a n d o p r e f e r e n c i a a l 
interés e s t a t a l s o p r e t e s t o d e p r o t e g e r d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o l e c t i v o s 
c u a n d o e l p r i n c i p i o y c o m o e l d e r e c h o d e f a v o r d e l i b e r t a t i s e r a e l q u e 
debió p r i v i l e g i a r s e e n f a v o r d e l i m p u t a d o d e e s e e n t o n c e s , y n o b a j o 
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s u p u e s t o s d e h e c h o s d e p o n e r e n r i e s g o d e r e c h o s d e l a c o l e c t i v i d a d , e n 
a p a r e n t e d e t r i m e n t o y d e riesgo d e l a s o c i e d a d , y d e l a c o m u n i d a d 
m i s m a , e l o p e r a d o r j u d i c i a l e n e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s c o m o j u e z 
c o n s t i t u c i o n a l d e c o n t r o l d e garantías motivó s o m e r a y e s c u e t a m e n t e l a 
decisión i m p o n i e n d o m e d i d a c a u t e l a r d e detención p r e v e n t i v a c o n t r a e l 
a c r i m i n a d o , i n c u r r i e n d o e n v i c i o s d e l e g a l i d a d . 

Es p o r e l l o , q u e e l m i s m o l e g i s l a d o r después d e p o n e r , m o d i f i c a r y q u i t a r y 
v o l v e r a p o n e r n o r m a s p r o c e s a l e s c o n f o r m e l o s estándares i n t e r n a c i o n a l e s 
d e d e r e c h o s h u m a n o s q u e h a c e n p a r t e d e l b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
c o n f o r m a n t e s d e l d e r e c h o i n t e r n o p e n a l c o l o m b i a n o , e n armonía c o n l a s 
n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s c o n t e n i d a s e n l a C a r t a M a g n a , a t e n d i e n d o l a 
s e n t e n c i a d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d C 3 9 0 d e J u n i o 2 6 d e 2 0 1 4 , e n e l Artículo 1 
d e l a l e y 1 7 6 0 d e l 0 6 d e j u l i o d e 2 0 1 5 , adicionó d o s parágrafos a l artículo 
3 0 7 d e l a l e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 d e l s i g u i e n t e t e n o r : 

" ( . . . ) " 
Parágrafo 2 . L a s m e d i d a s d e a s e g u r a m i e n t o p r i v a t i v a s d e l a l i b e r t a d s o l o 
podrán i m p o n e r s e c u a n d o q u i e n l a s s o l i c i t a , p r u e b e , a n t e e l J u e z d e 
C o n t r o l d e Garantías, q u e l a s n o p r i v a t i v a s d e l a l i b e r t a d r e s u l t a n 
i n s u f i c i e n t e s p a r a g a r a n t i z a r e l c u m p l i m i e n t o d e l a s m e d i d a s d e 
a s e g u r a m i e n t o . 

Así m i s m o e n e l artículo 2 d e e s t a m i s m a L e y p r o c e s a l d e e f e c t o s 
s u s t a n c i a l e s adicionó u n parágrafo a l artículo 3 0 8 d e l a l e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , 
d e l s i g u i e n t e t e n o r : 

Parágrafo. L a calificación jurídica p r o v i s i o n a l c o n t r a e l p r o c e s a d o n o s e 
a r a , e n sí m i s m a , d e t e r m i n a n t e p a r a i n f e r i r e l r i e s g o d e l a obstrucción d e l a 
j u s t i c i a , e l p e l i g r o p a r a l a s o c i e d a d y d e l a víctima y l a p r o b a b i l i d a d d e q u e 
e l i m p u t a d o n o c o m p a r e z c a e n p r o c e s o o d e q u e n o cumplirá l a 
s e n t e n c i a . El J u e z d e C o n t r o l d e Garantías deberá v a l o r a r d e m a n e r a 
s u f i c i e n t e si e n e l f u t u r o s e c o n f i g u r a n l o s r e q u i s i t o s p a r a d e c r e t a r l a s 
m e d i d a s d e a s e g u r a m i e n t o s i n t e n e r e n consideración e x c l u s i v a m e n t e l a 
c o n d u c t a p u n i b l e q u e s e i n v e s t i g a . 

L o q u e s i g n i f i c a q u e e n v i g e n c i a d e l a l e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 q u e e s t a b a v i g e n t e 
a l m o m e n t o e n q u e s e profirió m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e detención 
p r e v e n t i v a e n e s t a b l e c i m i e n t o c a r c e l a r i o c o n t r a KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA, a u n a p e s a r d e n o e s t a r v i g e n t e e s t a n u e v a n o r m a r i t u a l 
p r o c e s a l también l e e r a e x i g i b l e a l j u e z d e C o n t r o l d e J u s t i c i a h a c e r u n 
r e a l y e f e c t i v o t e s t d e ponderación c o n f o r m e a l o s p r i n c i p i o s d e 
p r o p o r c i o n a l i d a d r a z o n a b i l i d a d , ponderación y d e n e c e s i d a d d e 
imposición d e m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o s i n d e s c o n o c e r l o s p r e c e d e n t e s 
j u r i s p r u d e n c i a l e s d e l a H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a s s e n t e n c i a s C 
0 5 9 d e 2 0 1 0 , C 1 4 4 d e 2 0 1 0 y C 1 1 9 8 d e l 2 0 0 8 p r e c e d e n t e aún v i g e n t e 
a c o r d e c o n l a s n o r m a s i n t e r n a c i o n a l e s d e d e r e c h o s h u m a n o s q u e h a c e n 
p a r t e d e l b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d , p r e c e d e n t e m e n t e aquí 
r e l a c i o n a d a s p e r o e l l o s e omitió p o r p a r t e d e l o p e r a d o r j u d i c i a l q u e i m p u s o 
l a m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e detención p r e v e n t i v a d e detención e n 
c e n t r o c a r c e l a r i o l a c u a l perduró h a s t a q u e s e profirió f a l l o d e s e n t e n c i a 
a b s o l u t o r i a e n f a v o r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, d e c r e t a n d o l a l i b e r t a d 
d e e s t a e x p r o c e s a d a . 
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L o a n t e r i o r , d e b e t e n e r s e c o m o f u n d a m e n t o p a r a e n c o n t r a r a j u s t a d o a 
d e r e c h o e l daño antijurídico q u e l e causó l a Nación a KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA, y a l a f a m i l i a d e éste y p a r i e n t e s más c e r c a n o s , a l p r i v a r l o 
i n j u s t a m e n t e d e s u l i b e r t a d , s i e n d o a c t o r d e e s e e r r o r j u d i c i a l , f i s c a l d e 
t u r n o i n i c i a d a e n p r i m e r m o m e n t o , p o r e l f i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a 
d e l B o r d o - C a u c a , l a D o c t o r a VIVIANA ANDREA HENAO LOPEZ, c o n 
relación d e c a u s a l i d a d p o r l o s daños antijurídicos c a u s a d o s a t o d o e l 
g r u p o f a m i l i a r , o b j e t o d e e s t a c o n v o c a t o r i a , a l s o l i c i t a r legalización d e 
c a p t u r a , imputación táctica y jurídica p o r e l d e l i t o d e l a infracción a l a L e y 
p e n a l c o n t e n i d a e n e l artículo 3 6 6 d e l Código P e n a l , m o d i f i c a d o p o r l a L e y 
1 4 5 3 d e 2 0 1 1 , p o r l a p r e s u n t a c o n d u c t a p u n i b l e d e tráfico, fabricación o 
p o r t e d e a r m a s , m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s e l d o c t o r JUAN CARLOS 
SANTACRUZ LOPEZ J u e z S e g u n d o P r o m i s c u o M u n i c i p a l c o n F u n c i o n e s d e 
C o n t r o l d e Garantías d e Patía-EI B o r d o - C a u c a , q u i e n i m p u s o l a m e d i d a d e 
i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n e l I n s t i t u t o d e Formación S a n t o Ángel d e l a 
C i u d a d d e Pasto-Nariño, a c t u a n d o e n e s t e e s t a d i o p r o c e s a l l a D o c t o r a 
YASMIN XIMENA BOLAÑOS MARTINEZ, F i s c a l d e I n f a n c i a y a d o l e s c e n c i a d e 
El B o r d o - C a u c a , Y c o m o j u e z d e c o n o c i m i e n t o , l a J u e z S e g u n d o 
P r o m i s c u o d e Bolívar-Cauca, D o c t o r a SANDRA INES DAVILA CALDERON, 
e s t o s c o m e t i e r o n u n p r o b a b l e e r r o r p r o l o n g a n d o l a privación i n j u s t a d e l a 
l i b e r t a d d e l p r o c e s a d o h a s t a e l 2 6 d e n o v i e m b r e d e l 2 0 1 2 , c u a n d o l e 
d i e r o n s a l i d a d e l I n s t i t u t o d e Formación S a n t o Ángel d e l a C i u d a d d e 
Pasto-Nariño, c u a n d o l a señora J u e z P r o m i s c u o d e f a m i l i a d e Bolívar-
C a u c a , D o c t o r a SANDRA INES DAVILA CALDERON, anunció e l s e n t i d o d e l 
f a l l o a b s o l u t o r i o a f a v o r d e KATERINE MUÑOS MONTILLA p o r l a c o n d u c t a 
p u n i b l e d e tráfico, Fabricación o p o r t e d e e s t u p e f a c i e n t e s p o r l o q u e f u e 
i m p u t a d a , a c u s a d a y l l e v a d a a j u i c i o o r a l después d e u n l a r g o p e r i o d o d e 
privación e f e c t i v a d e l a l i b e r t a d d e e s t a c i u d a d a n a , q u i e n s e m o v i l i z a b a 
e n u n b u s y l o s m i e m b r o s d e l a policía s e e n c o n t r a b a n c u m p l i e n d o l a b o r e s 
r u t i n a r i a s d e v i g i l a n c i a s o b r e l a vía p a n a m e r i c a n a , e s t o s d i e r o n l a o r d e n d e 
p a r e a l b u s y a l r e g i s t r a r l a s b o d e g a s d e l vehículo e n mención, s e 
e n c o n t r a r o n c u a t r o ( 4 ) c a j a s d e cartón q u e contenían m a n t e c a v e g e t a l , 
y d e b i d o a s u e x c e s i v o p e s o , p r o c e d i e r o n a i n s p e c c i o n a r e n c o n t r a n d o e n 
s u i n t e r i o r v a r i o s p a q u e t e s n e g r o s l o s c u a l e s contenían munición d e g u e r r a , 
c a l i b r e p u n t o 5 0 , p o r l o q u e l o s a g e n t e s p o l i c i a l e s p r o c e d i e r o n a s o l i c i t a r a 
l o s p a s a j e r o s l o s t i q u e t e s d e e q u i p a j e d e b o d e g a , atribuyéndole a l a 
m e n o r KATERINE MUÑOZ MONTILLA, s e r l a p r o p i e t a r i a d e d i c h o s e l e m e n t o s , 
razón ésta q u e s e precedió a l e e r l o s d e r e c h o s d e l a c a p t u r a d a , s i e n d o 
t r a s l a d a d a h a s t a e l M u n i c i p i o d e El B o r d o - C a u c a y dejándola a disposición 
d e e n t i d a d c o m p e t e n t e . P e r o d e j a d a e n l i b e r t a d , a l e n c o n t r a r l a n o 
r e s p o n s a b l e d e l a c o n d u c t a p u n i b l e q u e l e f u e i m p u t a d a e n l a a u d i e n c i a 
p r e l i m i n a r c o r r e s p o n d i e n t e , p o s t e r i o r m e n t e e n r o s t r a d a e n l a a u d i e n c i a d e 
acusación y e n e l r e s p e c t i v o j u i c i o o r a l , e n l a m o d a l i d a d d o l o s a d e tráfico, 
fabricación o p o r t e d e a r m a s , m u n i c i o n e s o e x p l o s i v o s . E s t o f u e l o q u e 
sucedió c o n está y c o n t o d o s u g r u p o f a m i l i a r q u e l o i n t e g r a n . 

P o r l o a n t e r i o r , h a c e m e r e c e d o r a a l a Nación r e s a r c i r l o s p e r j u i c i o s 
c a u s a d o s a KATERINE MUÑOZ MONTILLA, y a l a f a m i l i a Y P A R I E N T E S M A S 
C E R C A N O S d e ésta. T o d o s e l l o s , d e m a n d a n t e s a l a Nación- Fiscalía 
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G e n e r a l d e l a Nación-Rama J u d i c i a l , a través d e l o s r e p r e s e n t a n t e s 
l e g a l e s d e c a d a u n a d e e s t a s e n t i d a d e s q u e l a s r e p r e s e n t a n l e g a l m e n t e . 

V. D E R E C H O 

I n v o c o c o m o f u n d a m e n t o d e d e r e c h o e l artículo 1 , 2 , 1 3 , 2 1 , 2 9 , a r t i c u l o 9 0 
d e l a Constitución n a c i o n a l ; d e l a L e y 1 2 8 5 d e 2 . 0 0 9 q u e modificó e l 
artículo 42° d e l a l e y 2 7 0 d e 1 . 9 9 6 , e l artículo 6 4 d e l a L e y 4 4 6 d e 1 . 9 9 8 , e l 
D e c r e t o 1 8 1 8 d e 1 9 9 8 , l a L e y 6 4 0 d e 2 . 0 0 1 , 3 d e l d e c r e t o ! 7 1 6 d e 2 0 0 9 , y e l 
artículo 1 3 6 n u m e r a l 8 d e l C . C . A ; 140,165 de la Ley1437 de 2.011. (Acción 
de Reparación Directa). 

VI. M E D I O S DE P R U E B A 

A-DOCUMENTALES: 

1 . C o p a d e C D , d e l e c t u r a d e s e n t e n c i a d e carácter a b s o l u t o r i o 
p r o f e r i d a e l día 1 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 3 , p o r e l j u z g a d o P r o m i s c u o d e 
F a m i l i a d e Bolívar-Cauca. 

2 . C o p i a auténtica d e a u t o i n t e r l o c u t o r i o número 0 0 7 , e m a n a d o p o r e l 
J u z g a d o P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e Bolívar-Cauca, a d i a d o e l 1 5 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 3 . 

3 . C o n s t a n c i a d e e j e c u t o r i a , s u s c r i t a p o r l a s e c r e t a r i a d e l J u z g a d o 
P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e Bolívar-Cauca. 

4 . C o p i a auténtica d e o f i c i o número 6 6 2 d e f e c h a 1 5 d e a g o s t o d e 
2 0 1 3 , s u s c r i t o p o r l a F i s c a l S e c c i o n a l D e l e g a d a 0 1 d e M e r c a d e r e s -
C a u c a . 

5 . C o p i a auténtica d e s o l i c i t u d d e a u d i e n c i a p r e l i m i n a r e n d o s ( 2 ) f o l i o s 
6 . C o p i a a u t e n t i c a d e código d e investigación. 
7. C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a p r e l i m i n a r , a d i a d a e l 2 4 d e 

j u l i o d e 2 0 1 2 , e n c u a t r o ( 4 ) f o l i o s . 
8 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e i n t e r n a m i e n t o número 0 0 0 1 , d e f e c h a 

2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , e m a n a d a p o r e l J u z g a d o S e g u n d o P r o m i s c u o 
M u n i c i p a l d e Patía, c o n F u n c i o n e s d e C o n t r o l d e garantías. 

9 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 0789, d i r i g i d o a l a D i r e c t o r a d e l 
C e n t r o T r a n s i t o r i o d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a d e El B o r d o - C a u c a . 

1 0 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 1 6 3 / G S R P A - B O R D O , e m a n a d o p o r 
e l D e p a r t a m e n t o d e l Policía - C a u c a . 

1 1 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e internación número 0 0 0 1 , d e f e c h a 2 4 
d e j u l i o d e 2 0 1 2 , d i r i g i d a a l señor D i r e c t o r I n s t i t u t o d e formación s a n t o 
Ángel d e Pasto-Nariño. 

1 2 . C o p i a a u t e n t i c a d e r e c u r s o d e apelación d e f e c h a 2 6 d e j u l i o d e 
2 0 1 2 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 

1 3 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u t o q u e resolvió r e c u r s o d e apelación 
d e f e c h a 0 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 . 

1 4 . C o p i a a u t e n t i c a d e f o r m a t o d e a r r a i g o d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA. 

1 5 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e d e r e c h o s d e c a p t u r a d o - F P J - 6 , d e 
KATERINE MUÑOZ MONTILLA. 
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1 6 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u d i e n c i a d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 2 9 d e j u l i o d e 
2 0 1 3 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 

1 7 . C o p i a a u t e n t i c a d e continuación d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 0 6 d e j u n i o 
d e 2 0 1 3 . 

1 8 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u d i e n c i a d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 2 3 d e m a y o 
d e 2 0 1 3 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 

1 9 . C o p i a a u t e n t i c a d e e s t i p u l a c i o n e s d e e c h a 0 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 . 
2 0 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a d e f e c h a 2 9 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 
2 1 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a d e sustitución d e 

a s e g u r a m i e n t o d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 
2 2 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e e g r e s o número 0 0 2 , d e f e c h a 2 6 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 . 
2 3 . C o p i a a u t e n t i c a d e i n f o r m e d e c i t a d u r i a , a d i a d a e l 2 6 d e n o v i e m b r e 

d e 2 0 1 2 . 
2 4 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u t o i n t e r l o c u t o r i o número 0 1 7 , d e f e c h a 2 6 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e n d o s f o l i o s . 
2 5 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e formulación d e acusación, a d i a d a e l 8 

d e o c t u b r e d e 2 0 1 2 . 
2 6 . C o p i a a u t e n t i c a d e e s c r i t o d e acusación, d e f e c h a 2 7 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 , e n c i n c o ( 5 ) f o l i o s . 
2 7 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 9 9 4 d e f e c h a 3 0 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 . 
2 8 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 9 9 5 d e f e c h a 3 0 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 
2 9 . C o p i a a u t e n t i c a d e i m p e d i m e n t o p a r a c o n o c e r d e l p r o c e s o e n t r e s 

( 3 ) f o l i o s . 
3 0 . R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA c o n e l 

c u a l s e d e m u e s t r a e l p a r e n t e s c o c o n t o d o s u núcleo f a m i l i a r . 
31. R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, 

c o n e l c u a l s e d e m u e s t r a e l p a r e n t e s c o c o n KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA. 

32. D o s ( 2 ) d e c l a r a c i o n e s e x t r a j u i c i o c o n l a s q u e s e d e m u e s t r a l a 
e x i s t e n c i a d e l a unión m a r i t a l d e h e c h o d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA y NOLBERTO UAJI SILVA. 

PRUEVA TESTIMONIAL 

33. R e s e p c i o n a r e n t e s t i m o n i o a KATERINE MUÑOZ MONTILLA y 
NOLBERTO UAJI SILVA p a r a q u e d e c l a r e n e n relación d e l a unión 
m a r i t a l d e h e c h o q u e e x i s t e e n t r e e s t o s . 

DE SOLICITUD 

A e f e c t o d e q u e s i r v a n c o m o p r u e b a s d o c u m e n t a l e s y c o m o p r u e b a s 
a d j u n t a s t r a s l a d a s : 

1 . S o l i c i t o s e o f i c i e a l D i r e c t o r I n s t i t u t o d e formación s a n t o Ángel d e P a s t o -
Nariño, p a r a q u e s e a l l e g u e c o p i a d e l a c a r t i l l a biográfica d e KATERINE 
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MUÑOZ MONTILLA, p a r a q u e o b r e c o m o p r u e b a d e l e s p a c i o d e t i e m p o 
e n q u e e s t u v o e n i n t e r n a m i e n t o y p r i v a d a d e l a L i b e r t a d . 

2. S e o f i c i e a l a o f i c i n a a d m i n i s t r a t i v a d e a s u n t o s p e n a l e s d e P u e r t o 
T e j a d a , p a r a q u e a l l e g u e c o p i a s auténticas d e l a f o l i a t u r a d e l a 
c a r p e t a d e l c o r r e s p o n d i e n t e p r o c e s o p e n a l c o n C . U . I . 1 9 - 5 3 2 - 6 0 - 0 1 2 7 2 -
2 0 1 2 - 8 0 0 2 1 - 0 0 , N . l . l 9 - 1 0 0 - 3 1 - 8 4 - 0 0 1 - 2 0 1 2 - 0 0 0 4 1 - 0 0 , , i n c l u i d a s l a s a c t a s d e 
l a s a u d i e n c i a s c o n c e n t r a d a s d e legalización d e c a p t u r a , imputación 
táctica y jurídica, imposición d e m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o d e 
detención p r e v e n t i v a e n e s t a b l e c i m i e n t o c a r c e l a r i o d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA 

VII. ANEXOS: 
1 . C o p i a d e C D , d e l e c t u r a d e s e n t e n c i a d e carácter a b s o l u t o r i o 

p r o f e r i d a e l día 1 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 3 , p o r e l j u z g a d o P r o m i s c u o d e 
F a m i l i a d e Bolívar-Cauca. 

2 . C o p i a auténtica d e a u t o i n t e r l o c u t o r i o número 0 0 7 , e m a n a d o p o r e l 
J u z g a d o P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e Bolívar-Cauca, a d i a d o e l 1 5 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 3 . 

3 . C o n s t a n c i a d e e j e c u t o r i a , s u s c r i t a p o r l a s e c r e t a r i a d e l J u z g a d o 
P r o m i s c u o d e F a m i l i a d e Bolívar-Cauca. 

4 . C o p i a auténtica d e o f i c i o número 6 6 2 d e f e c h a 1 5 d e a g o s t o d e 
2 0 1 3 , s u s c r i t o p o r l a F i s c a l S e c c i o n a l D e l e g a d a 0 1 d e M e r c a d e r e s -
C a u c a . 

5 . C o p i a auténtica d e s o l i c i t u d d e a u d i e n c i a p r e l i m i n a r e n d o s ( 2 ) f o l i o s 
6 . C o p i a a u t e n t i c a d e código d e investigación. 
7. C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a p r e l i m i n a r , a d i a d a e l 2 4 d e 

j u l i o d e 2 0 1 2 , e n c u a t r o ( 4 ) f o l i o s . 
8 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e i n t e r n a m i e n t o número 0 0 0 1 , d e f e c h a 

2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 2 , e m a n a d a p o r e l J u z g a d o S e g u n d o P r o m i s c u o 
M u n i c i p a l d e Patía, c o n F u n c i o n e s d e C o n t r o l d e garantías. 

9 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 0 7 8 9 , d i r i g i d o a l a D i r e c t o r a d e l 
C e n t r o T r a n s i t o r i o d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a d e El B o r d o - C a u c a . 

1 0 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 1 6 3 / G S R P A - B O R D O , e m a n a d o p o r 
e l D e p a r t a m e n t o d e l Policía - C a u c a . 

1 1 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e internación número 0 0 0 1 , d e f e c h a 2 4 
d e j u l i o d e 2 0 1 2 , d i r i g i d a a l señor D i r e c t o r I n s t i t u t o d e formación s a n t o 
Ángel d e Pasto-Nariño. 

1 2 . C o p i a a u t e n t i c a d e r e c u r s o d e apelación d e f e c h a 2 6 d e j u l i o d e 
2 0 1 2 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 

1 3 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u t o q u e resolvió r e c u r s o d e apelación 
d e f e c h a 0 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 . 

1 4 . C o p i a a u t e n t i c a d e f o r m a t o d e a r r a i g o d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA. 

1 5 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e d e r e c h o s d e c a p t u r a d o - F P J - 6 , d e 
KATERINE MUÑOZ MONTILLA. 

1 6 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u d i e n c i a d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 2 9 d e j u l i o d e 
2 0 1 3 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 
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1 7 . C o p i a a u t e n t i c a d e continuación d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 0 6 d e j u n i o 
d e 2 0 1 3 . 

1 8 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u d i e n c i a d e j u i c i o o r a l d e f e c h a 2 3 d e m a y o d e 
2 0 1 3 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 

1 9 . C o p i a a u t e n t i c a d e e s t i p u l a c i o n e s d e e c h a 0 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 . 
2 0 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a d e f e c h a 2 9 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 
2 1 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e a u d i e n c i a d e sustitución d e 

a s e g u r a m i e n t o d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , e n d o s ( 2 ) f o l i o s . 
2 2 . C o p i a a u t e n t i c a d e b o l e t a d e e g r e s o número 0 0 2 , d e f e c h a 2 6 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 . 
2 3 . C o p i a a u t e n t i c a d e i n f o r m e c i t a t o r i o , a d i a d a e l 2 6 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 2 . 
2 4 . C o p i a a u t e n t i c a d e a u t o i n t e r l o c u t o r i o número 0 1 7 , d e f e c h a 2 6 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e n d o s f o l i o s . 
2 5 . C o p i a a u t e n t i c a d e a c t a d e formulación d e acusación, a d i a d a e l 8 

d e o c t u b r e d e 2 0 1 2 . 
2 6 . C o p i a a u t e n t i c a d e e s c r i t o d e acusación, d e f e c h a 2 7 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 , e n c i n c o ( 5 ) f o l i o s . 
2 7 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 9 9 4 d e f e c h a 3 0 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 . 
2 8 . C o p i a a u t e n t i c a d e o f i c i o número 9 9 5 d e f e c h a 3 0 d e a g o s t o d e 

2 0 1 2 
2 9 . C o p i a a u t e n t i c a d e i m p e d i m e n t o p a r a c o n o c e r d e l p r o c e s o e n t r e s 

( 3 ) f o l i o s . 
3 0 . R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA c o n e l 

c u a l s e d e m u e s t r a e l p a r e n t e s c o c o n t o d o s u núcleo f a m i l i a r . 
3 1 . R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ, c o n 

e l c u a l s e d e m u e s t r a e l p a r e n t e s c o c o n KATERINE MUÑOZ MONTILLA. 
32. M e m o r i a l p o d e r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA. 
3 3 . M e m o r i a l p o d e r d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA, e n representación 

d e s u h i j o m e n o r WILSSER ALEJANDRO UAJI MUÑOZ 
3 4 . M e m o r i a l p o d e r d e MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ. 

3 1 - M e m o r i a l p o d e r d e ROGELIO MUÑOZ JURADO 
3 2 - M e m o r i a l p o d e r d e NOLBERTO UAJI SILVA 
3 3 - F o t o c o p i a cédula d e ciudadanía d e NOLBERTO UAJI SILVA 
3 4 - F o t o c o p i a cédula d e ciudadanía d e MARIELA MONTILLA ORDOÑEZ 
3 4 . F o t o c o p i a cédula d e ciudadanía d e ROGELIO MUÑOZ JURADO 
3 5 . F o t o c o p i a cédula d e ciudadanía d e KATERINE MUÑOZ MONTILLA 

3 8 - T r a s l a d o p a r a l a R a m a j u d i c i a l 
3 9 - T r a s l a d o p a r a l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 
4 0 - T r a s l a d o p a r a l a A g e n c i a N a c i o n a l d e D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o 
41- D o s ( 2 ) d e c l a r a c i o n e s e x t r a j u i c i o c o n l a s q u e s e d e m u e s t r a l a 

e x i s t e n c i a d e l a unión m a r i t a l d e h e c h o d e KATERINE MUÑOZ 
MONTILLA y NOLBERTO UAJI SILVA. 
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VIII. N O T I F I C A C I O N ES Y D I R E C C I O N E S 
A través d e l D i r e c t o r S e c c i o n a l d e 
Administración J u d i c i a l d e l C a u c a , 
u b i c a d o e n e l P a l a c i o N a c i o n a l , 
e n l a C a l l e 3 N o . 3 - 3 1 . 
Coreo electrónico: 
¡urcauca@cendoj.ramajudicial.ao 
v . c o 

A través d e l a Dirección S e c c i o n a l 
A d m i n i s t r a t i v a y F i n a n c i e r a d e l 
C a u c a c o n s e d e e n e s t a c i u d a d 
e n l a C a l l e 3 r a e n t r e C a r r e r a s 2 y 3 
O f . 3 0 2 . 
Correo electrónico: 
d i r a y f @ f i s c a l i a . g o v . c o 
jurídica.popavan@fiscalia.gov.co 
¡uridipop@fiscalia.aov.co 

C a r r e r a 7 N o . 7 5 - 6 6 Bogotá, D C , 
p i s o s 2 y 3 
Correo electrónico: 
conciliaextra¡udicial@defensa¡urid¡ 
c a . a o v . c o 
b u z o n j u d i c i a l @ d e f e n s a j u r i d i c a . a o v 
. c o 

P o r m i i n t e r m e d i o a l a c a r r e r a 1 0 
N o . 7 - 7 3 , B a r r i o S a n C a m i l o . 

C a r r e r a 1 0 N o . 7 - 7 3 , B a r r i o S a n 
C a m i l o d e e s t a c i u d a d , c e l u l a r : 
3 1 2 - 2 8 8 2 3 2 4 . 

los Correo electrónico: 
Accionantes v del suscrito, solicito se S o l a n o 2 0 1 2 z a m b r a n o @ h o t m a i l . c o 
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